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ELEMENTO SERVIL.

Parecer da. cOInmissão eSllccial Ilomeadél pela
eamara d s SI'S, (leputados em I G (le ltraio de
18'., eonvel'tendo mil pl'ojecto dc lei, eOID
emendas, a Pl'oposta (lo éOVCl'JlO apl'cscutada
cm I,t, do IneSlno Inez c anIlo.

i87i .. -N. i67.

PlUMElHA PAltTE.

A commi ão, que de vós recebeu a honro a e espinho­
sissima incumbenc~a de emittir parecer sobre a proposta
apre entada a esta· augu ta camàra pelo poder executivo,
vem descmpenhar':se ~o encargo. Ponderou att~ntamente

a questão em si mesma, os variados alvitres que paré!,. a
sQlução della hão sido suscitados; medil) quanto nas forças
lhe cabia, inconvenien tes e van tagen das providencia
lembrada ; estudou no livro-mestre da cxpericncia de
outras nações, o quan to possi vel a nossa, as circum tan­
cias a qu.c urgia attender; e firmou a opiniao de quo a pro­
posta do governo, com alóumas modi ticações, ora digna da
vossa approvação,



Têm a sumpto de tanto momento desvelado, em todo o
mundo, e com especialidade em nossas regiões, os philo­
sophos os politicos, os pensadores da primeira plana. Entre
os· inexcediveis trab11110s 1e penna de con terraneos nossos,
figura em tão alto lugar de honra o primoroso parecer
apresentado a esta assembléa, na se são de 16 de Agosto
de 1870, pela sabia commissão especial incumbida do es­
tudo da materia, que hoje a v{)ssa commissão deseja con­
siderar a q~asi totalidade daquelle parecer, "omo formando
parte integrante deste; tanto mais quantolJ projec~o de go­
verno consagra, em todos os seus pon tos essenciaes, e com
tenues alterações, as doutrinas e disposições exaradas no
que pela referida commissão desta camara fôra já iniciado.

Sem pretenção tle accrcscen tarmos luzes ao debate em que
tantas das nossas illustrações se empenham, submetteremos,
para desencargo do dever, as príncipaes considerações que
nos actuaram no animo, sem a cada um dos re pectivos
pontos darmos de envolvimentos largos, que antcl a vossa
sabedoria seriam descabidos.

L

Pensa a commissão, antes de tudo, que assumptos tlesta
natureza C magnitude, quando \lma vez se agitam, elevem
ser sem eletenc;a resolvidos. Enfermidade' sociaes ha, que
certos remed~os lIeroicos sanam, emquanto abstenção ou
simples palUaLivos matam: os cancros politicos, qualquer
que seja a dôr, têm de ser extirpados emquanlo é tempo.

Cumpre atacar e resolver a questão, e já, porque assim
o demandam a opin ião uni \Tersal do seculo em que vivemos,
os principias da religião, da moral e da politica, a neces­
sidade de I}OS seDlarmos empéde igualdade no convivia
das naçãe , e especialmente a unanimiclade do sen timen to
brasileiro, no que toca á these fundamental, a mgencia
1'e ulLante de ter olta si el o, desde alguns anno , trazida,
com a maior solemnidade, ii tela parlamentar, a palpilant
anxiedade com que o paiz cxi~e e aguarda a solução, os
variadissimo lwrigo' de mais pl"llongad..1 int.leci âo.
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n.

E, antos de tuJo, alliYiemos de um pe~o a consciencl:1.
E' com inju'tiça que temos sido accusado . Nem nos lance
em 1'0 to o mundo a existencia e duração desta in tituição,
hoje anac!lronica ; nem calumniemos tão pOLlCO os seculo
CJue nos antecederam, Em passadas éras outra foi a 01' a­
nização social; 'i feudali::>mo triumphou durante seculo ;
cada inst'tuição :cm tido o s 'u tempo, e a da escravidão foi,
até o primeiro quarto desta centuria, abra~ada por todos o.'>
mai::> civilisados Imperio. e as outras na~ões a aboliram
(e sempre com drbates prévios e prccauções minuciosas ),
tJOUCO mai" fizeram do que prcstar culto a um grande prin­
cipio, ao passo 'ue no Brasil é-se impellido pelo mesmo,
pensamento moral, mas levado a eITeito com inünitamente
)l1aior sacril1cio, visto como o curso das idéas tem induzido
a crel' 'tUO tal solução prende com os mais vastos inte­
resses matcriaes publicos e privados. Não obstante, foram
os nossos antepassados que deram o primeiro exerrplo da
emancipação, abolindo em 1773 a escravidão cm tenas de
além-mal'; e agora, por impulso propl'io, procuramos pôr
termo á legislação em que muitos jul,lJam assentar grande
parte daquelles inter sses : nenhuma nação deu o golpe
em ci'rcumstan ias iguae::> ás. nossas, Honre-nos, 'Pois,
f:Jcto e a espontaneidade delle. Judiciosa ob$erva~ão foi a
do i11l1strç escriptor que r flectiu que, se no rcinauo de
um D. Pedro II foi outr'ora abolida no Brasil a escravidão
dos j'ndio, a propria instituição da escravidão aqui. erá
ab.r0gada no reinado de outro D. Pedro II.

III.

POli cinco lado" se púde encarar tão grave que. tão: prlas
. uas relações com a religião, a 1'Imanidade, a patria" os es­
crm os e os pa1,ticll.larcs.

Diz-no~ a con.cicncia que, a tOllu3 c~la luzes, a pl'opo.~la

ê digna lia vosso acolhil1wnto.
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IV.

Não póde por m3is· lempo um EsLauo que se preza de
eh ris tão desconhecer a . agr3da (Jou tri na; cod igo fundamen la I
dos codigos fundamen Laes.'

E' a 1'eUgião que no~ ensina ter o homem sido fei Lo á
imagem de Deus; ser a alma humana irrauiação da di­
vindade; e tão pouco ha quem hoje negue ~er o. escravo­
homem-e não menos feilo, porlan to, ú imatiem do Creauor,
como quem defenda ser a alma da mulhér inferipr e di­
versa da nossa.

Baixando á terra Cbristo Senhor Nosso, vindo ensinar-nos
que os primeiros seriam os ultimos e os ullimos os primeiros,
foi de servo que tomoua fórma CEsai. "'2. i. :Math. 12. iS),
para morret' humana1fllen te da moI' Le dos servos. Sim, foi o
Divino Redemplot' quem pregou a igualdade dos homens, o
dever da fratern~daele, o sublime decreto: Não frr,çais ao
outros oque não q!wreis se vos faça. E' ua sua ])oca sagrada que
baixou o omnes autem vos {ratres estis (1\'1aLn. 23). E' impre­
gnação da suprema doutrina o santo apophlhegma : Ubi Slli­
1'itus domini, ibi Ubertas ( 2. Cor. 3 ). E' tão alto, tão nobre,
tão divino o encargo da re1empção dos r:q.ptivos, que Jesus
christo, pela boca do evangelista S. Lucas (IV. 19, 20), de­
C/larou ao homem ter sido essa uma elas principaes mJssões
que rccebera do Pai Celeste: «O Espirito do Senhor re­
pousou so])re mim, consagrou-me com sua uncção, e enviou­
me a prégar o cvangelho ao pobres, a sarar os quebran­
tados do coração, a annunciar a redempção aos captivos.»

Não: os que militam sob o labaro da cruz, do servile sup­
plicium de Tacilo, do instrumento infamante destinado aos
.escravo , não podem ler no codigo sacrosan to senão: reha­
bilitação do escra;o e igualdade humana.

A Igreja, que apregoou a redempção dos captivos como
uma das mais meritorias obras de misericordia, assim o
tem sempre entendido e J,;oclama::lo. Cem veze , da cadeira

.de S. Pedt'o tóm partic'o as mais vehementes admoestações
contra a e era, idão, como, por exemplo, dos Santos Paul' S
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Pio n, em 1 de Outubro de 1462; Paulo m, em 28 de
}faio de 1:'37; Urbano VIII, em 22 de Abril de 1639;'
B nedicto XIV, el11 20 de Dezembr,o de 1741; Gregorio
XVI, em 3 de Novembro de f83!:l, elc.

A propria moral chrisUi eslà pedindo, a grandes brados,
o anirIuilamenlo de uma escola de perdição. Rodêa-se ge~

ralmente o captiveiro do mai~ asqueroso cortejo de desmo~

ralisação. O servo 6 coo iuerado e tratado como de raça.
inferior, e paga ao senhor em adio o que delle recebe em
desprezo. Sem educação, nem instrucção, embebe-se nos
vicias mais proprios do homem não civilisado. Convivendo
com a gente de rJça supedor, inocula nella os seus máos
habito. Sem jus ao producto do trabalho, busca no roubo
os meios de satisfa,ção dos appetites. Sem laços de familia,
procede como i' imigo ou e",tranho à sociedade, que (} re c

pelle. Vaga Venus, arroja aos maiores excessos aqueUe ar~

dento sangue libyco; e o concubinato em larga escala é to':'
frrado, rruando não animado, facilltJnllo-se assim aos jovens
de ambos o~ sex.os, ~ara cspectarulo domestico, o mais torpe
dos exemplo. Finalmente, com as clegrall ,111 te, cenas ela
~erviclão, niio pó:le a mais illLlstl'ada das sociedades deixar
de corromper-sé.

I Tamb m os preceitos fundnl11cntacs da 91w1"nl social con~
vergem para o mesmo flm. Qunndo nns Instilutas de lusli­
niano foram declaraclns as honradas ha es da jurispruLl ncia.
eis como UI piano. e exprimiu: -« Juris prcCCl'?. sunt hccc.­
lionesta vÍl ere, {/,Itermn non lrBrlere, Sl/um cuifJue tribuere. » E'
licito dizer-se que a servidão a ningnem prejU{lica? Que
por ella e assegura ao homem aq~lillo a que tem jus?

Religi50, morJI religiosa e moral social invocam, de mãos
<Jadas, a suppl'e são do capLiveiro.

V.

A h1L1nanillrda em côro proferiu . •~:t :pnlença final. Desci
i77<.1, data do primeiro grito emancip;Hlor nlçado por nos os
avós, foi o arietc da civili. aç50 successivamente desmoro~

nando em todas as terras - olliacla in tituicão, que hoje, re~

2
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pulsada de todos·os recantos da Europa e Ame"rica, só nesta
J'egião acha infelizmente um derradeiro· periclitan.te re­
fugio.

Tribunas evangelicas e parlamentares; as:>ociaçoes; im­
prensa pbilosophica, litlel'al'ia e periodica; propaganda
uniyersal; seducções e premios; força e violencia; guerras
gigantéas; tndo isso este seculo tem presenciado, pois entre
as mis ões grandes delle estava esta de que nós tambem, em
lugar ultimo, nos estamos occupando.

Se é carta qllC, no volver dos tempos, cabe a cada se­
culo um nome, e o deste. é secula da liberdade; como podia
essa mag-nifica nspirnçflo coadunar-se, simul esse et nan esse,
com a escrayidãu? Se o }lI'OIJlema que se agita é O {acielUlnln,
\> modo pratico da torn:11' uma verdade a autonomia, a dig­
nidade, a libcrdalle do homem; como ha de isso h:lrI11G­
nizal'-se COIH o relJaixamenlo, o aviltamento, a repulsa em
massa de homens que têm o crime na côr, reprobos lIe­
reditario., C'lins marcados p:lra a eternidade com o se110
da condemuação?

Não: a humanidade em' pcso, e como um f,ú homem, re­
jeita a e cravidão, espelho LIa tYl'annia, àntipoda' de liber­
dacle, corruptora de oppressores e 0PI)l'imidos, mentira
social, germen de dissolução, rémora do progl'es::o, inimiga
de toda a prosperidade e de toda a civilisação.

,I.
E a patria; quererá ella, estará nus seus interesses querer

a perpetuidade da obsoleta instituição?
Não: oBra j[ não encerra hoje LI ma pÓ voz que ouse

destoar do cõro unanime. Honra á indole no})ilissima do
nosso povo, que em mesmo os mais intercs 'ados na questão,
os que mais e illuclem fantasiando chimer\cos perigo,
deixam de :.Jffirmar que o captiveiro tem seus. dias, con­
tados; esses mesmos, sr dis repam em alguns dos meios,
são concordes no fim.

E, todavia, é de esperar que, cm prazo breve, o Brasil
inteiro reconheça, pelo raciocipÍo e pela experjencia, que



-- 11 -

não era mais que miragem, illu ão ue aplica intellectual,
a persuasão de que 9 e" lado servil nos póde ser condição
cle prospeddade. E', ao contrario, o nosso calcanbar de
Aêhilles, o movei mais preponderanle, se é que não unico,
do nosso alrazo: desde o dia em que essa malfadada ins­
t-iluição desapparecer, dar-se-ha cm nossa sociedade uma
radical, esplendida trans formação; mas, emquan lo Jlão raiar
a sua aurora, não despirá Hercules a tUllica de Nessa.

Um cios nossos males, que nos abate, nos empohl'ece, nos
desmoralisa, nos ostenta, estacionarias, senão retrogrados,
é es e espectaculo odioso, embrutecedor; e por elie a des-
honra do trabalho, .

O trabalho, lei de Deus, pena e premio da humanidade,.
obrigação incleclinavel de todo o cidadão, desequilibra-se
nas terras de eso:avos. Ahi formam elles LIma classe in­
fim;!, sotoposta á cla se dos livres. Os labores entregues
áquclla casta ficam invilccidos como ella; e a lll'istocracia
dos livres consiste em s~ não manchar com empregos con­
temptiveis: para o escravo, o trabalho manual, para o livre
a isenção delle; dessa isenção pa ra logo se geram a so­
branceria estulta, a preguiça improductiva, a ociosidade
vicio a, Nobilitando-se, porém, os homens pela igualdade,
Ilobilitado ficará todo o trabalho, cessando distincções, então,
e só ent.ão, impossiveis.

Desde essa hora muuará o .a5pecto das cousas. O pro­
duclo escravo é sempre de arremêuo, tosco, bru ai, moro o,
pouco lucrati\'o; o trabalho livre é emprchcnüedor, é in­
telligcnle, é habil, é activo, é creauor, é lucrativo em ue­
cuplo. Com aquelle, dando-se em troca, do modo como
e tamos dando, generoSo imperfeito, nosso corom rcio, equi­
parado ao de outros povos, aliás menos protegidos da na­
tureza, Janguirá coai. o anual' do tempo. C)1I1 eRle, depoi
de altamente meLhorados os habilos mora e;; c physicos da
sociedade, concol'l'er,emos, collo erguido, com todasas nações,
e em muitos casos quíljá a' subju::;al'emo '.

Como Augusto interrogando Varo sohre as suas legiões,
pel'g'uutal'emo': «Que é fei lo ele tamanho cabedaes devora­
dos pelo trafico africano? Que é feito sobretudo dos milhões
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e milhões de irinocenles arrancados ao solo natal, c durante
tres seculos eXIJa triaclos das plagas africanas? » A pruc!encia
nacional uos impõe aqui silencio sobre o que poderiamos
dizer ex-abundanlict cordis.

Em politica, toJo o crime 6 erro; mais cedo ou mai!'
tarde, todo o el'l'O se paga; e nós o estamos pagólnelo. No
captiveiro nem os animaes se perpe tuam; definham e mor­
rem; é lei, é li'ção da Prol'idencia.

Quando todo o tr'abalho fór livre, que aurora cle pros­
peridade não raiará para este fecundo solá I Que não farâo
as forças deste gigante, deste Antco revolventlo-se em
terra livre!

Não será C?ntão natural emporio de navegação este paiz
})anbado por mares e rios magnificos, c di pondo abundan­
temente das mais preciosas ma<leiras de nstrucção? Não
centuplicará o seu commercio, quando todas as forças viva
convergirem para um fim commum, e as industrias ope­
rarCln seus habi tuaes milagres? Não se elevará o nivel
da civilisação, quando todos os homens forem cidadãos,
c todos os ci<lac1ãos aspirarem a tudo? Não melhorará a
agriculLura, quando o operilrio interessar no prollucto <lo
seu trabalho, quando a propriedade se estender por maior
numerO cle mãos, quando os proce sos se simpliUcarem,
<}uanl1o o vapor e a madüna prestólr o auxilio, que o braço
c era vo ainda hoje acollselltq se dispense? Este chão onele
rebelltam, adi as culturas da Europa, aquem a vegetaçã'o
dos trOI)icos, e cuja uberdade paga ~OO por 1. (chão em gl'a nLle
parte virgem, e desaprovei Lado), acaso se não prestará a
outro' cultivos, quando a íntelligencia lhe proferir o seu
Fica? As riquezas sepulLaclas no seio. do nosso Eltlorado, os
diamanL 's, c as ,gemma ,o our'o, as preciosidades mineraes
de toda a e peco lião se patentearão mai facil e alJundan­
temente ao' xca vildore. li vres e peri to ? Todo este quadro'
deslumbrante 'Ú com a liberdade é possivel.

Para chegarmos a ess pontü de felicidade, são preci OS

braços; quem oduvida? Mas a abolição da e cravidão não ex­
tíngue o braço.5 xisten tes, ante.5 os mui tiplica : pOl' um lado
o e_Cl'. vo transformado em ciclaclão produz mais c l11elhor;
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pelo outro, é então que o paiz adq uiril'á, espontaneo. , mui tos
e bons aúxiliares, que hoje o não prOClll'am. O emigrante
que deixa a patria, parentes, amigos, habitos, para esta­
belecer-se em alheias e remotas terras, diiIicilmente bus­
cará paiz de escravidão, emquanto nutrir esperança de
melllOrar de sorte em lugares, onde o recebem de braços
abenos, e entre homens como elle ingenuos.

Parece, portanto, que todas as conveniencias do BI'3 iI,
como nação, recommendam se acaLe, apenas po sivel, com
urna instituição, fonte de lodo o seu atraza'mento; e este
Brasil, condcmu'ldo á pena de PromelllCo, não espere sal­
vação emrluanLo lhe roer as enLranhas o abutre do capli­
.veiro.

VII.

Cunsideremos agora o escravo eI)l si, esse homem sem
dircitos de homem, es a alma com pri vJlegio de lIlac;hina.
Não é ellecl'catnra tio mesmo Creadol'? Oriundo da mesma
e Urpe. UoLado de cspiriLo c corpo iQ"uaes aos nossos?
U:ul'rucLnario da terra cm COIl1Ulum. Ente remido C0111 o
mesmo ti ivino sangue? Se aLé FI na verdadeira pu tria iguaes
desLinos oaguardam, com quo .i us JIJc ha vemos de impôr des­
tinos diver os na viria IransiLoria?'

A lib rdado é tlireiLo tIo llOlIlcm, naLural, conge­
lliLo, inauferi\'el. A es:.:raYidâo coi loca Ya. La porção de
homens Il'uma classe de vencidos, de pariá', <.le victiluas.
Nasceu de um ,abuso tIa foroa, c esta depravada origem
póc1e SiUl explicar facLos, nâo consagrar direitos, e muiLO
menos cLel'llisal-os. Só a verdatlc perdura; o a servidão
é menLira.

Se llão !Iouyes emos ~itlo educados com e te especLaculo,
pasmariamos cle GOIlL Ulplar como, cm tempos de illus­
Lração, I ossa confuuclir-sc a relação entre senhor e c~cravo
com o dominio oriundo da verdadeira proprietJaue I Como
é que a religião, a pllilosop!lía, o direito natural, uão
póz mais cedo lermo a um simples equivoco de palavras',
se SJ quer, mas ele tão c1esastro as consequeilcias!
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Pois a personalidade, obl'a de Dells, pMe ser aniq ui­
lada por um tyrannico veto do homem?

Pois o raio da divindade, a razão, pMe ser apagado,
convertendo-se em apanagio de razão alheia?

E descendo á especialidade:
Reveste todas as condições da absoluta propriedade o

mais que incompleto dominio que a lei concede ao senhor '?
Ha casos, sem duvida, cm que a lci vefla ao dono o cli.
I'eito de desLru~ção, e por isso não 1'a lia rem os do ju.s vitro
et necis negado ao senhor; mas exi te aC,1SO v'cnladeira
prolJl'iedade da cousa quando não temos o amplo 11 o deHa ?
Concede-nos hoje a lei sequer al'biLr<ll'io poder disciplinar?
PerJUitLe-nos ella tratar ao servo como ao cavaHo, ao boi,
á arvore, ao navio?

Não r não se exagere este !liliCito de propriedade, pa.l'a
que a anaJysc não o profunde, e nos leve a excl.amar
com Taci to: Bes sacra, miscr!

VIII.

Re~ta finalmente enCal'al' a questão pelo aspecto dos de­
nominados proprictarios de escravos.

Sim, l'cconheçamol-o bem alto: têm eHes in,tercsses
real>.', exten 'os, rcspeitaveis: se da nalureza os Hão re­
ce1Jeral~l como direitos, conferill-Ih'os a sociedade, que fal­
taria a ouLro L1nver ,agracio, se os esblllha~se rio que a lei
oonsiLlel'ou, bem ou mal, pl'oprieLlaae Gircumscripta, lUas
propricllade.

Hepl'eScIlta o escl~aYo para o ,enhor: 1.., um capital
valioso ;,2. u, um instnnll I1to L1e trabalho. Ocapital, como
sigllili 'ução de pl'opl'irdad', não pr'lde ser arrebatado sem
inLlemuizaçã'o; mas púlle, como toda ella, ser expropriado
por causa de intere se pllbl ico ..0 instl'llmen Lo de trauallJo,
e 'se eu tão pMe ser conservado com organizae,ão diyersa,
OLI sU)J:Liluido. .

O.; fLÍros ao pl'opl'ieLario de escravos estribam-se, pois,
não cm dir ito natUI'al, lUas cm razão politica de ordem
pulJlica. Disse-lhe a lei que respeitaria aquella proprie-
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dade; neSSl fé :ldquiriu ou conservou sem hnvel'cs n'uma
dada fórma. Não pÓlle o Estado bUl'lar os cilladãos, que
na sua palana tlepositaram credito. Fúra uma extorsão, e
um desh011l'0so abuso de eon fiança.

Quem duvida que a escravidão fosse na o'rigem um abnso
da força? mas l1esse abuso se fundou uma organização,
e l'ssa organização con titlliu jns, a uja sombra descan­
çaram os que tORlaram a lei pela expressão dos direitos e
deveres' do cidadão. Se stygmali amos o abuso lia força,
que produziu a sen'idão, qU:l~i ignal tygma mereceria o
opposto abuso da força, que totalmente e ,'em compeu-
a(ão a abolisse agora. O pendulo politico deve cahil' a

prumo; e mal vai a um Estado, quando pretende fix:Jr
a lei solJl't l{n:llquCl' elos opposto. limitr. das suas o'cil­
)a0õe~.

l1.:lzão !Ia de rcivindicar p:lr:l o erro a natural liber­
dilUe, ma', em virturle da nossa organizar,.lio, cumpre acom­
panhar eS:a reivindicação, da indemniznção do justo pr,eljo
do seu serviço; ou (se tal preço não póde ser pago) con­
tinuar esse serviço com sm)vidade, si et in qltrtntmrt, como
necessidade jnc1eclinavcllla rnzão poliU 'a, ante a qual mo­
mentaneamente emmudeçam os impetos do corar.ão e da
mente.

IX.

Parece resultar d·e quanto procede que a abolição da
escravagem é jmposta pela religião, pela humanidade, pel09
interesses do Brasil, pelos do escravo; difficulLada, porém,
pelos suppostos interesses e int:ontestaveis direitos civi5
dos proprietario de escravos; cOllsegu i ntemen te não póde
resolver-se a questão com espada de Ale:\andre, e cumpre
ao contrario, a fim de se lomarem re oluçõcs praticas e
efIeClivas, adoptar um terreno neutro, cedendo os anta­
gonistas da instituição algum tanto do que invocam ao di­
reito nalural, cedendo os seus contrarios um pouco do
que a razão poli Lira J lh('~ inspira.
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Se uns e outros se conservassem aCJstelJados em arraiacs
oppostos, toda a conciliação seria imprat,icavpl. N'outro
tempo e em outros lugares, houve Cjllem, ali'ís com se­
ductoras con. ideraçõe , opinasse pela perpetuidade da es­
craviuão; llOje no Brasil todos repellem tal dontrina e
concordam em que essa mancha do pendão aUl'i-venla deve
ser lavad~. O dclh\te só póLio pois estabelecor-s .obl'e a
fórma a não sobre a essencia. Só se trn ta do· como e do
qua nLIo.

Têm' alguns importan tes membros da respei taval classe
agricola sido induzidos a crer que as providencias pro­
postas cavarão sua ruina. Aterra-os e petrifica-os a lei.
como cabeça de Med:lsa. E serão fundados estes receios?

Não eram mais civilisados e ricos os Estados do Norte
sem escravatura, rlue os do Sul da Uuião Americana quando
esta tolerava a inslilnir:iio?

N,lo se esLi v3ndo lIar[uellas vastas rngiões que os cr­
feitos de uma guel'l'a titanic.l j;'\ se vITo dp.svanccendo,
logo após a luta cille genel'alisou a libcl'fbLle?

Não prosperam, a olhos vistas, provincias nossas, ,onde
lá quasi não existe o trabalho fOl'çaào?

Não Lemos, em varios pontos do Imperio, o ex.emplo do
adiantamento rural ele muitos nucleos de homens livres?

Ião obs-crvamos que, ao contrario, a lavoura rle 00 sas
terras de mai. escravaria e, tá ober~(la, c, m alguns In­
gares, arrui'1:1da p los enormes cabeLlaes, que -aquelle ele­
mento de"trabalho immobilisa, c que Os lucros estão lonae
de compen. nr ?

Não calcula o razendeiro~ que o pessimo trabalho servil
esLá collocado no inflmo grão, por ser feilo sem intelli­
gencia, sem vontade, sem energia, sem interesse, e por
braço só impeli ido pelo medo?

Não antevê a metamorphose que ha de produzir a fruc­
ti reTa liberdade dos braços e dos animos?

Não reconhece que a denominada propriedade de que se
trata é preearia, e perecedeil'a ? '

N'lo presente que, apenas se brandir o golpe, uma cor­
rente do espontanea e utilissima emigração 11a ele trazer
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às nossas plagas homens dignos do nome, que nos ajudem a
pedir a esta sumptuo a natureza os variados tbesour05 de
que é tão prodiga ?

Não sente que a abolição do captiveiro ha de ser o ramo
de ouro d'Enéas, o talisman que aniquile os obstaculos
com que lutamos?

Não concede que a emancipação haja de vir a ser a
aurora de um dia esplendido de enriquecimento e progresso
pell'a o paiz, e para todo os seus membros?

Se tudo é assim, repouse a agricultura na esperança de
mais risonha quadra. As suasreaes ou imagin[lrias conve­
nieneias são dignas de respei to, e tanto o são que os homens
praticas sacrificam a semelhan Les cOllveniencias o rigor dos
principias. Elles têm ante, os olhos a riqueza, o poder, a
existencia da n<...;ão; não esquecem os justos direitos da
su.. mais importante classe; mas é no proveito dena
tambem que se esforçam por alcançar um razoavel tempera­
mento entre adversas aspirações. Quem sabe se o que hoje
se pMe praticar, por concessão, e espon taneamen te, seria
apenas o que o porvir houves e de arrancar-nos, se não
colhe semos pelo cabello a opportunidade? Será prudente
esperar Annibal ad portas'! Não, não I O acertad@ é que uns
e outros conquistem, uns e outros cedam, 'e todos hão de
ao cabo no futuro, partindo de oppo tas direcções, vir no
mesmo ponto) abraçar-se.

x.

Tão grave é o assnmpto; cntrelaça-3e tão intimamente
com as raizes da nossa sociedade, que qualquer que a so­
lução fosse, tra:-ia necessal'iamentecri~e, embol':l momen­
tanea. Não se amputa um membro gang1' nado sem dóI';
não se derroca uma velha instituição, sem um brado.
Bastam as e tranhezas, os mysterios que o fuLuro encerra
sempre em seu bôjo, os interesses que se afigurªm ameaça­
dos, os infelizes usos das tacticas partidarias, para explicar
certa commoção, com que até os mais beneficos movimentos
sóem agi tal' as sociedades; mas não haverá terremoto, não

__o.-Y.
3--------------~'-------
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haverá o minimo abalo, e o bon cidãdão se derem á ta­
refa de esclarecer os duvitlo o , de desvanecer boa tos e ap­
prehensões, de convencer que sp trata de uma regeneração,
e de abril' por tas a um fu tu 1'0 hon ratlo e grandio o. .

Que motivo temos para temer qlle em nossa patria corram
as cousas diver· amen te do lJue em terras onde se rea Iiza ram,
apOs o. mesmos r ceios exagerados, identicas tr:ln içõe ?
Eis como se exprime um rela torio official, e como completa
as fidedignas informações um tlos mais desvelados escr ip to­
res de tas ma terias :

« O ex.ito da grande experiencia da emancipação ten­
tada nas Iudias OccideD taes ultrap3ssou a3 mais vivas
esperanças do~ proprios amigos ardentissimos da pros­
peridade colOlúal. Não só cresceu sobremaneira a pros­
per idade ma terial de cada nma das iloa , mas (o que
mais vale) houve progresso nos habitos industrio'os,-ape"­
feiçoamento no systema social e religioso, e desenvolvi­
men to (nos ind i vlduos) das qualidades do coração e do
espirito mais conducentes á felicidade que os objectos mate­
riaes da vida. Os negros vi vem satisfeitos e di tosos; appli­
caram-se ao trabalho, melhoraram o seu viver, augmell­
taram os commodos, tudo isto a par com a diminuição dos
crimes, e o aperfeiçoamento nos habitos moraes. Am­
pliou-se o numero dos casamentos. Sob o inOuxo dos mi­
nistros da religião, a instrucção p,opularisou-se. Taes o
resultados da emancipação; o effeito foi comple to, pelo que
respeita ao in tuito principal da providencia. » (Lord
Stanley, secretario de estado das colonias em i8~2. )

Os factos essenciaes resultantes de todos os inqueritos
são estes -« Tranquillidade completa, naua de vinganças,
nem de tumulto, nem de incendio, nem de guerra civil;
numero enorme r1e casamentos; escolas e igrejas cheias,
insufficientes; gosto progressivo da propriedade.» (Cochin)

Que boa razão ha para repellirmos, como inapplicavel
ás nossas terras, esla lição da experiencia? Porque não
esperaremos presenciar entre nós quadro igualmen te li­
ongeiro? A' propria agricultura . e pMe bradar:. E' teu
o interesse; res tua agitllf.



São imaginarias' o' tcrrore que uns nutrem, otItros in­
sullam. Em todas a terras de escravidão c tem visto
screm incutidos pelo intere e ou pela paixão, desmen­
tidos pela verdade. En tre nós mesmos, realizaram-se acaso
os perigos que os pavore prophetisartl m em 1.82G, quando
cm 23 de Novembro e concluiu com a Inglatel'l'a uma
convenção para terminar o traficõ? Qu:mdo em 7 de I 0­

vembro de '1831 se decretou a repre são da introducção
de Africanos? Quando em 4, de Setembro de '1850 se deu
no capti"eiro o mais terrivel golpe? Em todas essa crises
surgiram legiãe" de augure, progno ticando, como agora,
a ruina da agricultura, dos agri0ultore , e do Imperio ;
c nâda mais eloquente que a resposta dada pelo fa::tos
á conjectura : nenhum perigo, nHnhum mal, progres ivo
engrandecimento!

E' porque, em casos Laes, o corpo social imita o corpo
11 mano, onde o primeiro metlico que trabalha para ex­
pulsar a chaga é a natureza, cujo e forços são tanto mais
energicos, quanto mais grave o mal se ostenta. Assim tem
succedido entre nós, em relação com .a ulcera da escra­
yidão. Ouando a importação de braços africanos era licita,
abundante e por vil preço, descurou-'e do bem-e tal' de a
machina baratas, cuja exi tencia equivalia ,à ue um animal
uomesLico; a esses braços se entregou toda a fadig'a, e
]1(1ra os Dran ·os ficou reservada a stulta ociosidade. Come­
r:.ando a rarear os escravo, e decuplando de pre~o repre­
'entaram um capit~l alto; na'ceu dahi muiw maior cui­
dado para a conservação de vaiare levados e de instru­
mento de trabalho insubstituiveis na me ma fórma. Tomou
o cidadão a i muita lida, que anteriormenl,e f~ra infamnda ;
e, expul os de mazelos e de idias, m 1horatlos os habi tos
moracs physicos, introduzida a intelligencia e actividade
no trabalho, a quantidade e qualidade do:> no so productos
Wm ido semp.re subindo á proporção que um daquelles
grandes golpes parece tend r a aniquilai-os, porque a
sociedade encontra em cada cidadão um ,"oluntario coope_
rador.

Da palria e da humanidade receberão brnção o.. que coad-
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juvarem na solução do gran::le problema; e não menos os
que evangeli arem a boa doutrina, dissipando trevas, des­
fazendo preconceito, annullandomachinações e escrarecendo
os espiritos sobre seus deveres e intere es.

XI.

Por todas estas considerações accordou a commissão em
estabelecer como base pratica funuamental da sua tal'era
o seguinte principio, em que não vê alteração po sivel:

- Convem acabar com a instituição da escravidão. 1m·
porta respeitar os interes es dos enhores dos actuaes cap­
Uvos, e não menos velar pela sorte destes.

XII.

Aquella aspiração é a que todo o paiz proclama sem
divergencia. Onde esta se tem manirestado é na maneira
de levar ao cabo o desiderandttm. São dignas de respei to
tod.as as opiniões; não lhes dgscabe, por mais oppostas
que se nos afigurem, nascer de acrisolado amor da patria.
N'um assumpto, que não póde ser guiado pelo rigor da
logica, e em que as concessões reciproca são inevitaveis,
dificilmente apparecerá plano tal que tenha a felicidade
de attrahir por igualas sympathiàs úosque sustentam dou­
trinas contl'arias. E' porqne a intolerallcia dos extremos
accusélrá sempre 11 mesma providencia de ser, para uns
de mais, para outros de menos; ora, por via de regra,
a boa poliLic!l é aquena contra quem os extremos podem
formular semelhantes arguições.

Prestou a commissão aCllrad.a e imparcial attenção aos
alvitres snggeridos no par'lamento, na imprensa, nos livros,
nos projectos av.:dsos. Mereceram-lhe excepcional consi­
deração algumas l'epresentações redigidas com dignidade,
e frequentemente com elevação de phrase. E te exame
em pouco a demoveu do já emittido parecer, porquanto
opiniões apparecem que atacam pr incipios dos atê aqui exa­
rados, ou flue repel1em alvitres da proposta do governo,



pormotívos que nos parecem infundados: todavia, pontos
houve, como no apropriado lugar reconheceremos, em que
a commissão lhes prestou o seu assen o. Mas, porquanto
cm alguns casos têm sido suggeI'Ídos variadissimos alvi­
dramen tos, con idera a com~i são dever eu de deferencia
começar por aquilatal-o , segundo sua respeitosa opinião.

XIII.

ABOLiÇÃO IIDIEDIATA ou DIFFERIDA, CO)! I~DE1L"IZAÇÃO.

Seria isso uma calamidade para a (lgurança do Estado,
para a fazenda publica, para os particulares, e para os
escravos.

E ta abolição immediata. sob quaesquer condiçãe., sendo
aliá a mais con: entanea com os principios naturaes, cor­
re ponderia pra ticameu te á empção de um vulcão des truidor,
que tanto havia de signiucar a por turbação de chofre
3rt'emeçada cm meio da sociellade.

Lançariamos in tantaneameg te e em ma sa, no seio
della, um elemento que a não conhece, e que tambem para
ella seria desconhec ido. Envernizaria mos de liberdade
tU['ba~, e turbas não educada nella e incapazes de exercer
as graves funcçãe do cidadão. Forçariamos a autoridade á
immen a vigilancia impos ivel, e mais impo" ivel rep"es ão
por todo este 1m [)erio, que é da grandeza da Europa. Con­
verteriamos o paiz u'uma espelunca de malLitore , por­
quanto o e cravo, prematuramente libertado, faltanLLo-lhe
religião, zomba da consciencia; faltando-lhe di-ciplina,
zoi'nba dos homens; faltando-lhe ensino, de conhece as
vantagens da ci .. li ação ; falLando-lhe coacção ou incentivo,
toma-se vagabundo; falcanúo-lhe 'o trabalho, rouba' fal­
tando-lhe o receio, embriaga-se; ül.l tando-' \0 a moralidade,
arroja-se a todos os delictos. Creariamol> uma repentina
lacuna nos instrumentos de trabalho, e alteração radical e
em prep 1'0 no systema <lelle. Não dariamos tempo á

substituição de braços. Prçjudicariamos ii. nação, á classe
agricola (a mais importante do Brasil) e ao proprio e cravo,



a quem a liberdade em mas a e sem tran 'ição sel'ia um
presente grego; porque lbe não :lcarretaria senão desgl'a­
ças. Nem por um momento se póde admitLir semelhante
perigosissi ma precipi tação.

Não poderia tão pouco a commis ão, em caso algum,
aconselhar a mesma abolição, mediante indemnizaç:Io dada
pelo Estado aos proprietarios de e cra vos. Dando de hara to
que a nação em corpo deva, por honra sua, considerar-se
exclusivamente responsavel para com o' po uidores de
escravos (ao ponto de darem, elLa tudo, e estes nada), f(jra
sobrecarregar uma geração inteira com um onllS em todos
o tempos assolador e na actualidadc impo~sivel.

Calculando-se approximadamente o total da c'cravatura
em cerca dt: um milhão e quinhenta~ mil abeças, e ava­
liando cada uma a 800~, subiria o &l1cargo do Estado, só
para esta applicação (além das muitas ontra" obrigações
lJecuniarias a que daria lutrar), ã prodigio a quantia de
1..200.000:030 I Este Potosi, se li de oito milhões o nu­
mero dos Brasileí ros, ~ represen ta ria a impol'ição de uma
taxa de 1.~05 sobte cada um, em exclu ivo beneficio de
alguns milhares de possuidorcs de escr:lVOS, e n'um paiz
com fome e sede de inadiaveis melhorameutos materiaes
c moraes.

Considera pois a commissão illadmissivel a idéa de aI 0­

lição immediata, nem d'íITer ida , com indemn·i~aç(lo.

XlV.

AnoLlç:\O IlInrEDlAl'A, ou DIFFL:RIDA, SEM L'\DE:IL"\IUçl0.

Quanto á immediata, por qualquer fórm ,já fLca dito que
a commissão entende não poder admitLil-a. Sem indemni­
zação, porém, sl-ria monstruosidade. Dirci to ou facto, uso
ou abuso, quem é o principal culpado da servidão? O Es­
tado, que sem a poder proclamar legitima> a decretou
legal.

Se o Estado tem declarado que assegura ã propriedade
de escravos as mesmas fianças que á restante propriedade,
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dcha-se radicalmente inhibido de fazer bancarota <1a fé
publica: nestes termos, o bonli {ide possuidor de escravos
Mm mesmo é um complice do legislador; é um cidadão, que
f;C guiou por aquella prescripção constitucional quc o de­
obriga <1e fazer ou deixar de fazer alguma cousa, a não

01' em virtude da lei: a culpa está na fonte; de de que
eUa despenha as aguas, como se lhes ha de prohi~ir que
ao rio vão cavando o . eu alreo natural J

Arranc r, pois, instantaneamente o escravo ao senhor,
sem indemnizaI-o,. ac to fúra de inqualificavel violencia.

O legislador endos aria toda a responsabilidade, que é
essencia\mente sua, nos particulares, em pena de ncHe
terem crido: abysmo invocando abysmo : inju tiça flagrante
substitu'indo outra injustiça flagrante; holocausto dos po ­
suidol'C de escravos aos demais in teres es; confisco sem
per'l; pena sem delicto.

ão pMe ser.

xv.

LlBERTAÇÃO DA R CRÁL\S, J.\ZEl\"DO os HOMENS NO CAPTIVElRO.

Singular arbitrio I
Comprehende-se perfeitamente o intuito da libel aele

do ven tre, preenchido pelas disposições da proposta do go­
verno; mas esse pensamen to, realizado pra ti<;amente pelo
meio aqui assignalado, ficaria incomprehensivel.

Por dous aspectos pMe 'ser considerada a escrava:­
como meio de reproducção ;- como instrumento de tra­
balho.

Se e tem em vista o meio de reproducção, não está já
resolvido'o problema com a liberdade do ventre, cQ.m a
del'ogação do hediondQ principi.o: partus sequittw vent1'em?

Se se tem em vista o instrumento de trabalho, que mo­
tivo ha ahi para collocar a mulher em condições privi­
legiadas, relativamente ao he>mem? Em que. boa razão se
estribaria o captiveiro do operario-homem pari pa su d:t
liberdadç da operaria-mulher?
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Ao absurdo resullante de mais esta arbitraria desigual.
dade accresceria praticamente o regimen .... da de ordem
e da anarchia. 05 mesmo e tabelecimentos seriam ser­
vidos por mais uma nova distinccão de classes: as se­
nhoras preta , e os escravos pretos. Quando trabalhamos
por apagar o tygma da cô , iriamos aggravaI-o com outro
privilerrio: o do sexo. Ha mais: voltariamos a pyramide
de ponta para baixo; inverteriamos todas as idêas rece­
bidas; collocariamos o sexo masculino, só porque é ex.o
masculino, em condição de inrerioridad~. Quando almeja­
mos por animar a constituição da família, iriamos tre­
mendamente estorvaI-a, pois que a mulher libertada re­
pugnaria dar a mão de esposa ao seu antigo parceiro, hoje
collocado em escala mai baixa que a sua. Ao passo que
a regislação geral e tabelece que o varão ê o adminis­
trador e cabeça do casal, e nã'o a mulher, fundaria'"\los
uma legislação especial, decretando que passasse aquella
administração para o en te fraco e improprio, para a mu­
lher, a cujo aceno o varão se curvasse. Poderia frequen­
temente dar-se atê um phenomeno curioso, qual o de
tornar-se o marido escravo de sua mu'lher e de seus filho I

Por outro lallo, que se havia de fazer, nos estabeleci­
mentos agricolas e outros, ás,escrava libertadas? Conser­
vai-as? Teriamos amalgama de grupos, com tres condi­
ções diversas: homens escravos, mulheres libertas, filhos
livres. Expallil-as? Surgiriam males não menes graves:
violar-se-hiam as leis divinas e humanas, que vedam a se­
paração dos conjuges; rasgar-se-hiam a1Ieições, que adoçam
o mesquinho viver elo escravo, assim leva40 ao qesespe1'o;
centuplicar-se-hiam os elementos de insubordinação; co­
1'oa1'-se-11ia o espectaculo com a immoralidade repugnan te
de apenas se p070arem as fazendas de individuos do mesmo
sexo.

Não pMe a commissão adherir a tal projecto.



- 25-

XVI.

)IEIO. J:'iOmECTOS.

Vag-a é a phr:lse, e importa dclennillar-Ihe o alcanc.e,
alé porque indirectos ão o. meios que a commi Eão propõe,
visto como é indirecta toda a solução que não assentar na
simples lo~ução:

A escravidão fica abolida.
- Ha quem Ol)ine pela prolongação do mal, confiada a

sua extincção, não á 'abedoria cio legi. lador, mas á Olcção
diutu1'lla do tempo, ao ioOuxo deleterio da natureza;
querem regular a suppressão do captiveiro, não pela pena
e pela lei do homem, im pela pena e pela lei da morte.
1tl<\ legi ladora é e sa I Selvagem crueldade fÔra perpetuar
uma instituição homicida, que em seu proprio seio traz o
progressivo definhamento, para nesse mesmo definhamento
"ir a estabelecer esperança de de truição I

Fôra horroroso e peral' indefinidamente para extinguir
'\ servidão, que fizesse a morte eu natural omcio; e não
menos o f(}ra tolerar tal estado um dia além daquelle em
que seja praticavel a sua extirpação. E que lynce antevê o
prazo, o sec.ulo em que, por tal meio, po sa denominar-se
de homens livre, este tOrl'ão americano? Oalvitre, aliás
sem exemplo em paiz a!gum, eternisaria o :nCI'O, que é
nosso dever extirpar.

-Ha quem erga á altura de meio indirecto a simples
fixação de um prazo remoto para extincção qo ' tado servil,
providencia unica, desacompanhada de outras concomi­
tan tes; ou fortificada pola creação de um fundo de amortiza­
ção mais ou menos consideravel.

An tes de tudo observaremos que o determinar uma época
para a extincção getal da escl'avidão é crear um grande
perigo para a sociedade. Os philantropos, qualquer que o
prazo fosse, o achariam longo' os interessa,dos o proclama­
riam curto. Os escravos, cujas esperançall foram animadas,
vendo não SOl' em provei to, eu que reverteria o beneficio,

~
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seriam levados ao desespero com todas as suas consequen­
cias, que é inutil descrever.

A simples fixação de prazo remoto significaria o egoismo
da geração actual, legando ás futuras o que ella considerasse
um mal; seria a actualidade bradando :-Após mim, o
diluvio!

A designação de um dia certo em que tropeis de escravos
conquistassem liberdade, seria lançar desde já os alicerces
de tenebroso periodo.

O adiamento da solução para longinquas éras reteria a
nossa sociedade com a mancha, e aggravand c) perigos, de
que urge desapressal-a.

E que sabemos nós o que será, e pensará a sociedade
futura? Quaes suas necessidades, e como as encarará? Quaes
e quão outras não serão suas conveníencias ? Que direito
nos assiste de hypothecar a posteridade, (} (se é propria a
palavra sacrificio) de sacrifical-a aos preseu tes? Se úr­
denamos a nossos netos que descaptivem, porque não dcs-

I

captivaremos nós?
Pensa, portante, a commissão, que não b:.staria, iwlado,

.esse denominado meio indirecto.
-Não menos repugna áquella fixação, acompanhada do

estabelecimento de um fundo de emancipação, porque a
todos os apontados terriveis inconvenientes accresceriam
ainda outros.

Fundo de emancipação, já a proposta do governo cau­
telosamente (lrcou. Se não são só estas as verbas de que
elIe houvesse de compOr-se, seria mister recorrer em larga
escala a novos tributos, ou para satisfazer esta nova ne­
cessidade, ou para encher a lacuna deixada no orçamento
por est'outra applicação dada a tributos já existente.

E então que succcderá ? Ou, cortando na carne, a imagi­
nada alcavala prod zirá somma altissima; ou, por se não
poder tributar convenientemente, o producto desse fundo
avultará pouco.

Ficaria em ambos os casos illusoria a fixação do prazo, .
visto respeitar-se o principio da indemnização, e depender
esta do valor pecuniario dos líbertandos, impossivel de,
nem approximndamente, se determinar desde já.

-_-!'---
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Por outro lado, sendo enorme o algarismo annual d&
fundo, representaria enorme gravame dos contrilJuin'tês;
provocaria os grandes perigos de Landos e acervos de es­
cravos annualmente entregues em estado livre, e sem
preparo, ii sociedade; levaria a imprudentes, demasia!las
manumissões; tornaria impossivel a extincção do cap Li.Yeiro
em escala grudual, pois estas scenas de mós de servos diaria­
mente libertados tornariam impraticavel a conservaçao da
instituição, contra cuja desigualdade mais que nunca S0

insurgiriam então os miseros que a sorte desprotegesse. Se,
ao con trario , o fundo losse dimin uto, a extincção da escra­
vatura nunca chegaria, ou, se se pretendesse leval-a a etTeito
n'um dia determinado, isso se não poderia alcançar, senão
defraudando os senhores da indemnização que é de justiça
co Ilceder-Ihes.

Pa.rece tudo isto inadmissivei.
- Tambem foi lembrado o expediente de conservar a es­

cravidão do ventre, e seu fructo, sob a condição da eman­
cipação deste no dia em que completasse a idade de· 21
annos. Parte este conselho do ponto opposto ao que a com­
missão deseja considerar incontrovertivel, e duplamente
repelle a idéa-porque a belleza do systema actualmente
proposto consiste sobretudo em estabelecer que ninguem
mais nasça escravo, emquanto aquelle alvitre consagraria o
mais hediondo dos horrores da servidãu, a sua huredi­
tal'iedade; e stygmatisaria o homem, destinado a cidadão,
com o ferrete de escravo àtê os 2:L annos, e de liberto depois,
ao passo que a nossa aspiração é que elle veja a luz do sol já,
em seu nobre carac ter de ingenuo.

Para por esse meio dispensar a liberdade do ventre, re­
pellimol-o como contrario, segundo adiante nos esforça­
remos por provar, aos pl'incipios, e ás conveniencias. Se é,
para assim compensar os onus do sustento, e criação do.
menor, já o nosso projecto o admittiu, da mais elevada
fórma, que é não fazendo comprar a mercê á custa da des":'
honra.

- Que outrós meios indirectos se imaginam, que não
tenham sido aproveitados no projecto? Registro de escravos?'
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XVII.

Parece portanto fi commlssao que, mediante leves al­
teraçõe5, o projecto do governo merece a vossa appro­
vação. Assenta elle principalmente no que a illllstrada
commissão especial formulou no anno transacto, e que é
não menos o tran umpto das opiniões dos nosso estadistas,
que deste objecto mais se têm oceupado.

Em melhor posição estamos nós do que e. Livenm 98

paizes, que se acharam em igualdade de circumstancias ;
mares são estes, cujos escolhos já foram notados em alheio
mappas por alheia experiencia. Esta nos eD'ina que a·
transição se operou espon tanea e suavemente, onde a.
legislação lJl'oviclenciou paulatinamente e com prudencia,
como succedeu na Inglaterra, na Suecia, na Dinamarca,
nas republicas de lingua hespanhola, na ,Russia, na Hollanda,
em Portugal. Onde a libertação foi subita, acompanhou-a
um cortejo de desastres: àssim succedeu na França. Onde
finalmen te resistencia anacluonica ten tau an tepÓr-Ihe
dique, como nos Estados-Unidos, derrubou-o um oceano
de sangue e de calamidades.

Acei temos estas lições g resolvamos a questão, emquanto
nos é dado resolveI-a, com animo assente e com a possivel.
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equidade para tOLIos os interesse5, nem dando gÇllpe inslan­
taneo, nem sustando a corrente que nos leva 'luo (ata vocant.

Decrete-se o que melhor f~r, mas não se dilate mais a
determinação com fuleis pretextos. Adiai-a para período
mais ou menos afastado, em tempos que tudo exigem a
vapor, e em materia já tão descurada, fôra matar espe­
rança, crear desespero, arriscar futuro que dáimãps nos
póde escapar. Sobcolor de aguardar cadastros, dados;' seguro's
cm todo o vasto Imperio, que após annos largos substituam,
com mais ou mimos probahilidades, as actuaesestatisticas
conjecturaes, condemnar o litigio a indefinido adiamento
é inadmisivel. Nada lanto commo, e a sociedade em circulllS­
tanGias destas como a inceI' leza, o arcano, apanico. Cada
um espera, mas cada um teme' este um desfecho, aquelle
o o"ppos to; e todos ficam descon ten tes.

Nem se acoime tIe prematuro este debate. Não se
qualifique esla mudança tle radical, prompta, violenta,
inopinada, 18 brumario abolicionista,

Nenhum assumpto social tem sido tão estudado como
este, não só em todas as outras naçõE1s, como no Brasil.
Tem elle entre nó apresenla::lo ha mais de meio secul()
as diversas phascs que o deviam forçosamente trazer a
esta actualidade. O tratado de 1817 constitue o primeir,?
acto do grande drama. Foi segundo o [tratado de 1826. A
lei de 7 de Novembro de 1831, importando extincção geral,
e dispondo ficarem li VI' S quan los escravo e" trarem em
nossos portos, foi o Lercéiro. A lei de ~ de Setembro de 1850
deu novo e mOl"tal golpe na instituição, adoptando as unicas
p'rovidencias de elficacia incontestavel, que foram as in~

ternas.
Após esse quarto acto, só é para admirar que 21 annos

decorressem antes de se erguer o panoo pa"a o derradeiro,
aquelle que definiti,amente ex.tirpa a raiz do mal, decre~

tando o lermo da escl'ilvidão.
E ainda se pretenderia espaçar por mais lempo ! Aleajacta

. est. Todos hão podido cmitür opinião. Que iriamos pedir
m:lis á inicialiva individual? E' ela naLureza das cousas
t/.ue esta geralmente pOllue por interesseira ou por apaixo-
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Dadn. Envolve-nos o circulo de Popilio: urge a _olução.
Já o penuuJo ba;eu as segunuas doze hora, ao dia da sym­
patl1ia platonica; d'ora avante, realidade ll"iaua mais ohsta
a que a vos a sabeuoria arranque e ta questão incande cente
ao eSlJirito agitado do publico, para que ruin in tinctos
não meneiem facllos por sobre banis ue polvora.

XVIII.

Comquanto incidentcmente, este se no.5 afigura o lugar
proprío para traLar um ponto que os impugnaiot'cs deste
}Jrojecto, e de quaesquer prov idencias ilOmeuia ta , consi­
deram digno de parLiCl,llar aLLcnção. Dizem ser indispen­
savel o adiamen to ara se diligenciarem seguros uados esta­
tisLicos sobre o estado servil do Imperio, a fim de se anl/wer
o al.;ance da lei sob o aspecto financeiro, e calcular quaes os
encargos que deUa possam provir ao t1lesouro nacional.

Podiam levar-nos longe as consi<lerações que a esta exi­
gencia se ligam; mas continuaremos com o sysLema de só
tocar nos assumptos pela fiHie que interessa á questão.

Podiamos tambem ponderar que cm materia desta ordem
os proprios legisladores que.se não guiassem pelas normas
chrbtãs deveriam inspirar-se na sabedoria da juri?pru­
<lencia romana do tempo do Imperio, que a Ulpiano dictou él,

formosa regra: Neque hwnanwn f'uel'it, ob 'rei pecun'Ía1;ire
qurestionem Ubel'tati moram {ieri.

Mas, diremos mais. O projecto está tão previdentemente
elaborado, que: primeiro, não é precisa tal estatistica; se­
gundo, são pequenos os sacrificios pecuniarios que impõe ao
tbesouro nacional.

As providen~jas relativas á aCLual escraval'ia (sem gravar,
note-se bem.sem gravar o" senhores de e cravo) ,cusLam bem
pouco á fazenda publica, por quanLo as manumis~ões pro­
posLa,s. eu nascem de di posições de direito, ou de concurso
de associações ou de particulares, ou finalmen te de um fundo
ue emancipação do estado servil, para o qual (afóra as lote­
rias) só concol'1'em capitaes proyenienlcs do citado estado



servil, Laes como a Laxa, o imposto sobre transmissão, as
multas comminadas por esta lei e outras ernelhantes
origen , em nenhuma das quae ha o minimo concurso do
thesoul'o.

Tambem nenhum terror podem infundir as disposições re­
feren tes ã nova geração, em pre ença do 5Y. tema proposto.

ate-se que a Iiberdalle do venLre n[io onera a nação, du­
rante os primeiros oiLo annos da data da lei, que confia
:10 senhor da mãi o encargo da manutenção da criança.
PortanLo é depoi do anno de 1880 que o Lhesouro terá a
fazer alguns sacrificios; mas esses mesmos não serITo avul­
tados. Terá cm cada uccessivo anno que pagar um trin­
tannario titulo de renda de 600 correspondente ao filhos
das servas nascidos nos i2 mezes correlativas que decor­
reram oito annos antes, mas es e algarismo nunca será
alto; pois não abrang rá senão os nascimentos naquelles
12 ..Iezes, e nem mesmo comprehenderá talvez um terço
desse numero, visto como a cuidade particular, os obitos
cm idade tenra, e a preferencia que os senhores dém aos
serviços do menor até os 2·1 annos, tudo convergirá para
reduzir a muito pouco o encargo da fazenda.

E cm todo o caso, que nos aproveitaria a estatistica,
por mais exacta, prophetica que fosse? todos conhecem
as suas grandes diillculdados, c ella só no~ ensinaria,
quanto a esta especialidade, o algarismo bruLo da ..:>ssa
gen te escrava, a sua classificação por sexos e idades,
sua mortalidade e nascimentos; e com tudo 1" o não nos
faria dar mais um passo na questão, nem derramaria novas
luzes no animo do legislador. Não nos diria quantos dos
recem-nascidos hão de ficar pela caridade particular exi­
midos de todos os compromissos; quantos hão de, segundo
a escolha dos senhore , pagar a sua educação primeira
com serviços; quantos as associações hão tle tomar' a seu
ca rgo. Para tal solução, seriam precisas as regras, não da
esLa tistica nom da hcrmeneu Lica, mas da arte divina Loria.

Persuade-se porLan to a commissão que o projecto nem deve
aterrar a fazenda publica, nem ser adiado, para o fim de ',.e.
colherem dados estatísticos, perfeitamen.Le di pensaveis;
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que essa procrastinação dr. neces. ari:.l só I.ral'Ía rTIl resultado
uma inacção perigosa, rrR que esta aucru:,la camara certa­
mente não concordará.

XIX.

A proposta do governo, l'epet imo/-o, parrcr-nos a ma i:;
acp.ítavel base para a lei qu t~m de promulgar-se. Não ú
arca santa, em que sf'ja rlefeso tocar. O goyerno, por UUl

:.1110 e patriotico impulso, repel imol-o tambem, longe de in­
sistir por mais qun as tres iJéas capitaes, convidou os re­
presentantes da nação a modificar o projecto cm tudo o ql1e
julgassem attinente ~o seu aperfeiçoamento. A commiss:io
introduziu, com acquiescencia do mesmo goycrno, altoraçues
de que adiante vos daremos conhecimento; e mais que tudo
os vos~os snpprimentos tomarão o projecto dignodo graris­
simo assllmpto e da 'assemIlléa augusta.

Por elle se afiança o grande prillcipio: ex líncção do capti­
"eiro. A este resultado se cllega por um systema de eman­
cipação len to e gradual, e que a toclos o interesses provê atê
onde é facil, como cumpre ás reformas meditadas, sahias e
prudentes:

- Pelo que respeita ao escravo, decreta-se que de ora
avante o nascimento será livre; facilitam-se as m:!numis­
sões; cercam-se·lhe de seguranças a pessoa e os bens.

- Pelo que toca ao senhol', respeita-so o que, bem ou ma 1,
se chama a sua propriedade, sobre a unica cousa em que ella
póde exercer-se, o serviço :;los escravos existentes; e esta­
belece-se que a libertação delles depende de indemnização.

- Finalmente o Estado diminue os encargos que o:tsso­
berbam, dando liberdade á geração futura.

Descendo á especialidade, quatro são as idéas capitaes do
projecto: :La, Liberdade do ,ventre; 2.·, Direito de re­
dempção; 3.', Peculio; 4.·, Juizo especial. Sobre cada um
dos pontos expendel'á a commissão francamente o seu aviso.
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LIBERDADE DO VENTRE.

E' esta verdadeiramente a disposição nova do projecto;
mas, não o negamos, é a fundamental, a efficaz, a decisiva,
aquella a que a commis ão presta a sua mais in teira adhesão.

Desde que seriamente se quer pôr termo á escravidão, o
meio mai seguro é estancar-lhe a fonte. Formoso dia será
o da promulgação da lei, em cujo L° artigo se inscreve, com
letras de ouro:« esta terra, que tomou o nome da Santa­
Cruz, .da Cruz Santa onde o Divino ervo consummou a
reç]empção dos servos, não ha um só ente humano. que nasça
escravo I »

No meditado projecto, que a 'vossa illustrada commissão
e p~~ial vos submetLell em 1.870, li!l-se igualmente no
art.7.0:

« Os filhos das escravas, nascidos depois da publicação
desta lei, serão considerados livres. )

Tambem o projecto de 181>2, da sociedade contra o trafico
de africanos, se exprimia assim, no seu art. 36:

e Depois da publicação da lei, todos os que nascerem
de ventre escravo serão considerados livres. »

O Sr. Dr. Perdigão Malhei1'6 em seu discurso á •,;so­
ciação dos advogados, em 1863: «Declarasse o nosso le­
gislador que ninguem mais nasceria escravo, ~ o Brasil..:
teria avançado de,seculos na verMa da civilisação. » E na
sua excellente obJ'a A escravidão no Brasil: « Para se obter
a extincção completa da escravidão, é preciso atacal-a no
seu reducto, que entre nós não é hoje senão'o nascimento. J

O art. LOdo projecto de lei do Sr. Dr. Luiz Francisco
da Camara Leal, redigido em 1.86õ, expriIL.e-se dest'arte:
« Sãó livre todas as crias de escravas que' nascerem da
da ta desta lei em dian te . »

O Sr. Dr. Antonio da Silva Netto nos seus Estudos sobre
a emancipação dos escravos no Brasil apresenta entre os
meios conhecidos e aconselhado «a liberdade do ~entre,

ou reconhecimento da liberdade de cada recem-nascido II.

5
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o art. 1. 0 do projecto apresentado pelo Sr. deputado
Silva Guimarães á camara á que pertencia, em 1850, dizia:
([ Todos os nascidos de ventre escravo no Brasil serão con­
siderados livres, da data da presente lei em diante» ; pro­
jeoto que ainda com aeldições l'eapresentou em 1852.

O Sr. deputado Tavares Bastos, no adel-itivo que pro­
põz á lei do orçamento em 26 de Junho de 1866, redigiu
assim o seu art. 2. o § L o: « Os filh9S das escravas pos­
suidas pelas di tas associações, que nascerem depois da data
desta lei serão reputados livres» ; e na sua carta ao se­
Gretaria da Anli-Slavery Society, fallando <las icléas que
mais grassão no Brasil em tal materia, affirmou que
um dos doas sY'stemas que dispu tão a preferencia ê o
da « liberdade do ventre, ou reconhecimenlo da liberdade
de cada recem-nascido. »

O art. .1.0 do projecto apresentado ao conselho de estrt10
pelo Sr. Visconde de S. Vicen te, é e te: .4 O. fil hos de
mulheres escravas que nascerem depois çla publicação l1esta
lei serão considerados de condição livre. »

Sobre este assumpto o Sr. Visconde ele Abaeté opinou
que esta disposição devia ser adoptada logo que as cir­
cumstancias o perrnlttissem.

OSr. Visconde de J@quitinhonha di se então o seguinte:
(l A libertação, depois da lei promulgada, é medida directa
e franca que nos fará dar um grande passo no ca minho
dessa reforma social; adopto, pois, esse meio que parcce
reunir mais votos a seu I'avor. »

O Sr. Visconde de Itabol'ahy: «Penso que o meio que
temos de abolir a escravidão no Brasil ' dccretar a liber­
dade do ventre, a contar de um prazo lJue dê ao go­
verno tempo de ;>rover ao modo de executar esta mcdida.»
Accrescentou em outra sessão: « Nos termo em que se
acha hoje collocada a questão, julgô convenientc a medida
da emancipação do vcntre. J)

O Sr. Eusebio dC'Queiroz: « Entendo qu.e conviria fixar
um dia bem proximo, passado o qual, todos os que nas­
cessem de escravas fossem livres. »
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U Sr. Visconde do Rio BI'anco: « Entendo que'se deve
declarar a liberdade do ventre, ficando os filhos das es­
Cra"as obrigado fi servir aos senhores dos pais até certa
idade, se os mesmos senhores tiverem de educaI-os e su ­
tentaI-os durante esse tempo. J

O Sr, con elheiro Souza Franco: « Proponho que ..• se
decrete a liberdade do ventre. D

O Sr. conselheiro Nabuc<;>: « Completarei a resposta que
devo a este quesito, dizendo até onde deve ir a abolição:
Que sejão considerado de condição livre o filhos da mu~her

e crava que nascerem depois da leL' li

O Sr. Barão de ~uritiba impugnou com o argumento
de que « esta medida não satisfaz aos impacientes da abo­
lição, e importa votar ao exterminio aquelles innocentes. »

O Sr. con elheiro Torres Homem: «A medida menos
peri 0"0 a é a li bertação do que nascerem depois da lei. J

O Sr. Visconde <le Sapucab propõe se decrete: « Os
filhos de mulher escrava, que nascel'em do dia seguinte
á data desta lei em diante, serão considerados de con­
dição livre, e havidos por ingenuos. »

Finalmente o L° artigo do projecto orfel'ecido pela com­
missão especial do donselho de estado, nomeada pelo Sr. con­
selheiro Zacaria de Góes e Va concellos, expl'ime-se neste
termos: « O' filhos de mulher oscrava que nascerem no Im­
perio de de a data desta lei serão considerados de condição
livre e havidos por ingenuos. J

Não multiplicaremos citações.
Parece ficar assaz ju tificaio que a opinião da grande

maioria dos nossos estadistas pugna pela libertação do
ventre.

Nobre exemplo deu já neste sentido a orrlem Benedictina,
a quem desde 11a cinco annos não nasce um só escravo;
exemplo que tem sido imitado por Uluitos cidadãos, já na
mesma fórma, ja na da libertação no Laptislerio.

Vê-se, poi , por este e outros exemplos, que a prescripção
do actual projecto ja ia começalltlo a receber em nossos cos-
tumes a mais honrosa das ancções. ' .

E é esta disposição a que· mata a ~nstituição, Pela lei de
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iSoo ficou prohibida a introducção de escravos no Imperio ;
por esta se estabelece que no Brasil não nascem escravos;
faltando, pois, ambas as origens da escravidão, sublatá causd,
tollitur effect1ts.

Esta salutar determinação assegura o exilo para dentro
em algum tempo; mas, unida ás outras do projecto, faz
com que esse conjuncto, sem desrespeitar intel'esses atten­
diveis, approxime muito o dia da completa e\tincção. E' sa­
bido que geralmente na -raça escrava os nascimentos não
compensão os obitos, o que estabelece uma lei de pro­
gressivo e rapido decrescim.ento. Gl'ande cresta levou o
estado servil com o systema adoptado po~ occasião da guerra
com o Paraguay. Nos ultimos tempas tem-se espantosa­
mente de,envolvido a tendencia para libertar; para i 50
tudo serve de pretexto: solemnidades religiosas, festas pu­
blicas, anniversarios, funcções .domesticas, não menos '1ue
verbas de orçamentos pl'ovinciaes, O que tudo conspira
para ir consideravelmente attenuando o algarismo da gente
escrava. Se a tantos elementos convergentes juntarmos as
futliras alforrias concedidas pelos senhores em vida ou
por testamento, e as manumissões que esta lei facilita por
meio das remissões, do peculio, das associações"do fundo
especial, etc., bem póde ser que, muito antes do prazo an­
ticipa-:l0, nem um pé servil pise o solo brasileiro.

XXI.

Antes, porém, de deixar este ponto cardeal, convem
apreciár duas refiexões que tem sido antepostas: uma de
direito, outra de fac to.

Quanto ao direito, ponderam que os fructos pertencem
a quem é doná da propriedade; que a escrava é proprie­
dade; logo não é lici to ao Estado dispOr do que lhe não
pertence. Assenta este sophisma na falsidade da proposição
menor do syllogismo; na já demonstrada impropriedade do
termo com que costumam qualificar as J;'elações entra o
senhor e o escravo. A verdade é que, por ma~s que conce­
damos ao possuidor do escravo, nem lhe reconhecemos jus
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de pleno dominio, nem heredilariedade de oppressão ou di­
reito sobre os nascituros. Em prova de que a actual imti­
tituição não iguala esta á. outras propriedades, ahi estão
toda as leis e praxes até contra regl'as geraes de direito;
ahi estã a prohibição de sevicias e penas crneis; a equi­
paração dos servos a menores; a tutela legal, etc.'

Accre ce que não sendo essa instituição fundada em di­
reito natural, mas só creada artificialmente pela lei, póde
a todo o tempo sei' modificada pela lei, A emanüipação,
como diz nm autor, não é.a privação do direito de
propriedade; ao contrario, é a negação delle, Todos os an­
daimes da constrncção phanta tica eram ficções; nenhuma
porém mais atroz, que o tOI"pe legado de miseria im­
posto de geração em geração. E nunca se perca de vista
que toda as conce sães assentam em equidade simple e nada
ma;s.

O que a nossa constituição a. segura em toda a sua ple­
nitude é o direito de propriedade, mas da real, da verda­
deira, da natural, da que recabesoble cousas, pois não é
propriedade o que recahe sobre pessoas. Instituição pura­
mente de direito civil, manifestamente viciosa, privilegio
que tem uma raça de conservar outra no captiveiroJ não
.se chama propriedade, ou tem pelo menos de admittir nu­
merosas excepçõe doreg'imen do dominio, entre as gaaes
figura a de se não pagar nessas pobres gerações um peccado
de Adão a Deus, outro peccado de Adão aos homens.

XXII.

Resta apreciar as reflexões que a emancipação do ventre
ha sUi>citado em ma teria de an tecipação de fac to.

Diz-se: «Esses nascituros serão victima do odio das mãis,
pelas desigualdades das condições; da malevolencia dos se­
nhores, pela lesão dos seus in teresses. »

Sigamos os argumentadores nesta invasão da consciencia
humana, nestes calculos hypotheticos de horrores, bara­
teados a indoles brandas (e Itisto, tanto alludimos aos nossos
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concidadãos, como á mansa classe uos nos os escravos) que
nunca deram lugar a su pilas emelhantes.

As i\1:\I -Que idéa formam da mais santa das afIeições I
A mulher, feliz e orgulho a de ter d~do á luz um ser igual

ao seu ser; enamorada da sua obra, que prefere a toda
as obra da criação; heroina ele afIecto: capaz :le dedicação
sem termo, de coragem, de acrificios, á que o homem com
todo o 'eu orgulho se não abalançaria, mulher-mãi inve­
josa, inimiO'a :le seu filho! Por mai que exagerei~ o elll­
J)rutecimento da escrava, podereis disputal'-lhe a instrucção
ma não deneO'aT-lhe os in tinctos, que a nalureza amante
derramou no seio de todas :JS mulheres, que dizemos? en t.re
os proprios irraciorlaes, a aguia ou o pombo, o leão ou a ser­
pente I

Se isto é assim por todo o universo, pretendei acaso con­
verter aqlÍelles prodigios de materno amor em tran pertes
de odioso ciume, quando se trata da mulher libúrt.a ou
escrava? Por que tanto deprimis até a sua propria natureza?
Que dados tendes para suppéll·a uma infanLicida, não pOI
ver seu r1lho nascer na escravidão, mas por inveja de sua
mesma prole? Oflue a observação entre nó' vos diz é exacta­
mente o contrario: n .sa lass, e por causa mCf.ffiO da
tri te instituição, é o desvairado excesso de amor materno
que tem produzido innumcros infanticidios: a escrava mata
o filho, antes de nasceI', ao nascer, ou no berço, pua o
poupar á sorte misel'anda que o aguarda; ma ta o escravo
querido, para lhe dar a unica alforria á que póde aspirar.

Mas com que alegria não encarará ella a liberdade 11u­
mana, conferida ao fructo de sua entranhas I Oh! de de
então, aurora de gozos e esperanças, amará ella mais a vida
propria, na vida de seus filhos; trabalhará satisfeita, e mai

,e melhor, revendo-se no eD tá que mais ama obre a terra.
Se concedei á serva intelligeDcia precisa para entir a

diITerença que a I i estabelece en tre o seu estado e o da
sua prol, nao podeis recusar-lhe o cnLimento correlativo,
oriundo, não só de. sa L.ultura if.ltelleütual, senã'o tambem
da intima inspiração, que !la de tornar os filhos livres ufania
de seus progelli,tores.
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A sociedade inteira assenta na familia; a familia no amor
materno; se deste arrenegais, cautela, que anenegais da
sociedade! Não' não receeis perigo originados do mais
. agrado dos affeclos; contai com a gratidão das mãis, que,
em vez de maldições, vo cob 'irão de bençãos, e que
não hão d malquerer a seus filhos, an Les pOl' elles du­
plamen te se e tremecel'ão,

O 1 TERES Edo' E'HORES. ~Foi no projecto contemplado,
no maximo gráo possivel. Dada a forço a anomalia tran­
sitoria de na ceI' um ente liYre de um seio escravo, é
claro que a mãi naLural tem d,e CJI, por certo lapso de
tempo, mãi civil. Se na infancia e não deve arrancar o
recem-nascido a quem ogerou se a mãi pertence ao senhor,
não póde e te novo ente deixar de ficar em poder e sob
a autoridade des e mesmo enhor. A e te incumbe a 0­

cied tle do cuidado d o criar e tl'aLar nos annos tenros;
mas ( e para paga lhe não basta a recompensa com .que p. ca­
ridaLle premeia ao proprio que a praLica) con ente o Estado
em remuneral-o la tutela material, e largamente, dei­
'ando-lhe a opção entre receber 600~. preço superior ao
valor u ual do escravo de 8 annos, ou utilisar-se dos seus
serviços até perfazer os 21. Eis-ati como se respeita o
direi Lo do senhor, não á pessoa que e Lá fóra de causa, á
retribuição pelo tra lamen to nos primeiros annos; ei. -ahi
como se concilião, qua nto po sivel, os in teresses do
homem livre' da mãi escrava; e do dono G.esLa, tutor
daquelle,

Esta dispo ição é na e eneia a mesma que ugrreriu a
illu trada commi são, nomeatla paI' e ta assembléa em 1870,
a qual a moti rou com a supedoritlatl.e com que tratou
todas as materia: ligada- com o assumpto.

Visto dei -ar a op~ão de uma gratificação em numeraria,
é ainda mais t'avoravel aos enllores de e cravos do que

. o aliá- importantíssimo projecto I'edi·,ido pelo Srs. con­
. elheiros NaJmco, Sapucahy, l'ol'res-Homem e S. Vicente,
c cujo ad. 1.0 ~ 1.0 se exprimia assim: « Os ditos filho
(já ingenuos) dos escravos são obrigados a servir gratui­
,amente até a idade de 21 anno aos senhores de suas mãis,
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os quaes terão obt'igação de crial-.o· e tral.al-osdurante o
tempo que servirem. J

Qual fosse, pois, a opinião daquelles estadistas· fica de­
monstrado por esta transcripção, Sobre o mesmo pon 1.0 se
pronunciaram do seguinte modo:

O SI'. Eusebio de Quejroz: « Todos os que na~cessem de
escravas fossem livres, mas com o onu oe prestarem ser­
viços até certa idade, como, por exemplo, até ~1 annos,
para indemnisar as despezas da criação. »

O Sr. Visconde do Rio Branco; c Entende que. se deve
declarar a liberdade do ventre, ficando os filhos dos e ­
cravos obrigados a servir aos senhores dos pais até certa
idade, se os mesmos enhores tiverem de educaI-o e su ­
tentaI-os durante esse tempo. »

OSr. conselheiro Souza F'ranco: « A liberdade do ventre
deve ser acompanhada da concessão do peculio~ da mapu­
missão obrigada e de todos a medidas precisas para que
os recem-nascidos sejam criados e educados, e não entre­
gues ã morte pelo abandono e desleixo. »

Suspendamos as cópias, pois esLã na mente de todos ser
este o meio complementar da emancipação do ventre, que
menos óbs taculos orrerece.

XXIII'.

DIREITO DE HEDEMPÇÃO,

Como pri~lCipio, jã, após o que deixamos dito, nos p<í.­
rece que tal providencia nem póde ser objecto de debate.
Se está assenLado que o direito absolLLto é a liberdade, e
que a servidão só se conserva ainda temporariamente, cm
attenção ã razão poli tica e ao interesse particular, obvio se
torna que, apenas aquelle interesse fór attendido, toUituf'
qUlEstio, e a liberdade fulgura com todo o seu brilho, sem o
eclipse das utilidades particulares.

Já ficaram perpeLuamente esg.uardadas as gerações futuras
pela liberdade do ventre; e, pois que considerações de ordem
elevada impedem igual justiça para a actual escravaria,

• f
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conceda 111- -lhe todo os meios pruJ lHe: de lhe ir ra:­
!'eanuo a lileira . Reconheça-se que .1 ma üma con::e,são
110' ivc:, em materia de uominió do homem pelo homem,
Ú a ue que o en'iços de .e seno repre en tem ao senhor
um al crari:mo. Cl1alnem-Ihc embora proprietlade; po, "m
m 'mo nesse caso leillm a eonsliLuição :

( Se o bem publico, lega Imen te verificado, ex.igir o n. o
e cmpl'eo"o da propriedade do ciuadão, será elle préviamcnte
intlcmnisarlo L10 valor deJla: a lei marcará os casos cm que
t'lrá luO"ar e.'La unica excepção, c dara as regra para se àe­
tel'minal' a inuemni ·ação.•

DuviLla-. c de que, ne'La hYPoLhese, o bem publico exija
o sacrifício u's. a propriedade do cidadão Duvida- e de que
es a neces illalle e teja legalmente verineada'! Não' pois então
s6 re'la qne a lei marque e1' e te um dos ca os previstos
pelo facto fundamenlal, e d" a .regras pal'd a indemnisação.
E' o que se acha impl i~i lo nos respecLivo arLigos do pro­
jecLo: avaliação de serviço. ; anima(ão ]e:ls oeiações' crea­
ção de fundos, espec ialmeu te clestinados a emancipação ;
favol'es ús alfol'!'ias; liberdade aos (),~Cl'avos p'rtcncenLes ti

,,' ., I I Inaçuo, a GorOa, 1IS lennças vngas, ou que seu sen 101:e
uesampal'am, e ao não matl'iculauos em Lempo compeLente.

\ccre'c,e qne é es le um dos pon to om que o suece si vo
adoçamenlo L10 co tumes tem já convertido em consuotudi­
nario o (lil' iLo que Ol'a se inscreve na lei. egunLlo o e ·iJiriLo
da.s r gl':.lS religio as e philo,op!lica··, que t~m.il'l'esistivel:'

mento calallo no animo da mOllema sociellades, a alfol'l'ia
ou l'emis!\ão forriada ú facto uniyersalmente acoito; não lla
s('nl1or que a rocu o; e c[uanuo o faça, lá e. tão as auto­
ritlàtl e juizes para impedirem acLo de b:lrbal'itlalle que os
tempo não comportam, e qucconlrariaao pl'incipio elerno
do direiLo civil <lccre:.! das obrigações de fazer, que Sv re-
oll'em em perdas e in teresso .

o. Le pon to a propo. La só erige cm lei o que jci o uso con­
saq'J'ara.

G
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XXIV.

PECúLIO.

o me. mo caso está o pCClllío, consequencia da per ona­
lidade do escra vo, qu nenhuma lei formalmen te probibia,
e que p'or i 50 nunca foi il1egal. Odireito romano o reco­
nhecia; nossos n os o eon agravam j,L

O projecto da tàntas vezes citada commissão permittia ao
escra VO, com autorização do senhor, a formação de um pe­
culio inclecliuaveL, destinado á sua manumis ão, ou á ue seu
conjuge, descemlentes ou ascendente.

O ilIustremembro desta casa, o Sr. Dr. PerdiO'ão Malbeiro,
cujas lllcuJ)l'ações tanta luz tem lançado em taes materias,
estabeleceu como primeiro dos mais efficaze ~neios indi­
recto de emancipação o « garantir ao escra vo a propriedade
e disposição do seu peculio, isto é, daqu iHo que elle adfluir ir
legitimamente para si por beneficio do seuhor, ou (mesmo
independen te do Consen timeu to dGste) por seu trabalho, i·n­
dustria, beneficio de terceiro, ou aiud.a fortuilament0; e
remir-se por este meio: e facultar, em termos babeis, ao
e"cravo o resga te da sua liberdade. »

E:ite humanis imo uso actual já de longe vem aconselhado.
José Bonifacio de Andrada redigiu assim o art. 402do.projecto
soure os f'scravos, incorporado na sua repre entação á as­
sembléa constituinte:

« O escravo é.sen!lor legal de seu 'p culio, e poderá, por
11 rança ou doação, deixaI-o a qu m Iuizer, no caso de não
ter herdeiros forçados. »

Na importante .Memoria do Dr. Caetano Alberto Soares
sobre o melhoramento da sorte dos escravo no Brasil,
lê-se: « E por que não !la de a nos a lcg-i lação occupar-se
tambem com o peculio dos escrayos, que merecl:ra aos Ro­
manos um ti t.ulo especial no Digo. to (L. XV. T. i)? Esta justa
compensa.r:ão rla perda da Iibcrclade não só merece todas ai;
ympathias c10~ homéns genero os, euão que é digna de sei'

garantida pela lei, emqu:.1llto esta pcrrnitLil' a escravidão. »
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o Sr. Vi'conde de S. YicenLe, no eu primitivo prO'­
jecto n. ° 2, começou assim oseu art. 8.°: « O escravo que,
por seu proprio peculio, que poderá po suir, ou por esmola,
ou por favor doutrem (gra Lui Lo, ou com tracto de prest.açüo
de serviços, que não excedam de 7annos) obtIver meios de
pao"ar o eu valor, poderá ... , tc. )

O SI'. con elheiro ouza Franco pronunciou-se pela Ul'­

gen ia de e autorizar o e cravo a ter peculio, e obrigar o
senhor a libertaI-o, pago que seja o seu preço,

OprojecLo do Sr. conselh iro Nabuco (art. 3.° §{,O): « Será
mantido o peculio do escravo, proveniente de uas eco­
nomias, ou de doações, heranças e legados que lhe acon-'
teçam. » •

Este artigo e paraO"rapho exactamente, com um addita­
mento sobre os regulamento do governo, foi in erido no
pro'ccto da commL ão do conselho de estado, composta dos
Srs. Nabuco, Sapucahy e Torres-Homem.

E' pois e3ta a boa doutrina, a recommendada pelos homens
de estado) a e~tabelecida pelo uso.

X.·V.

JUIZO ESPECI.U..

Neste ponto, pesadas attentamente as oppostas conside­
rações, não se convenceu a commissão da conveniencia de ta
disposição do pt'ojecto do <Toyerno.

Con iderou a commissão as providencia relativas ao juizo
c pecial, como secundarias, dispensaveis, sub tituiveis.
Achou pe o em alO"uma reflexões que a esta ~ugusta ca­
lllara foram submettida em bem elaboradas rewresentações,
e preferio propdr- vos :e desis tisse da creação do juizo,
recommendado na propos ta do poder executivo, a fim de
remover a suspeita, que por alti denunciavam, de que tal
juizo houve se de er estabelecido com o intuito de exercer
uma fiscalisação CLl1otidia.na~ incessallte, em relação ao cs­
cravos, libertos e menores, d'c que a proposta se occupa.
E' tão claro, tão !Jutriotico, tão franco o pensamento que



preside á feitura desta lei, que importa dc"vane(:er 11U;Jcs{luer
appl'eLJensões que !'c hajão uscitado obre ponto L1csno­
ccssal'ios para a solução do grande problema.

Nenhuma nova int'rvenção de ejamos e outorgue ii au­
toridade,scja no seio da familias,seja no' e tabelecimentos
paTticulares, em relação:l escravos, a libertos e a m 'no1' s,
além daquella que na legislação vigen te se acha in ti tuida,
Nos ca os de privação de libenlacTe, de' abusos, de sevicias,
de crimes de senbores de escravo, etc., nos legem lIabemus.
Sempre esteve patente aos captivos. o reeur o ao poder pu­
blico, incumbido de amparar o fraco, e o de valido. Sob
igual tutela ficará d'ora avante o pe ulio uo e cravo, çm­
pregado em. eu nome 'om permi siío do s~n!Jor, ou emnon1,C
do senhor no interesse do escravo; fallecent.lo qsLe,o enhoro
entr.}ga a quem 1ertencol'; e se abu ar (o que não é crivei,
attenta a rectidão do caracter brasileiro), o' intere .ado
levarão sua queixas ao conhecimento ua justiça, a qual
cumprirá o seu dever.

XXVI.

Ta~s são, senbores, a J'e."pei tosas ponderações que li com­
missão julgou l dever :rpres6ntar-vo , tanto obre a questão
em s' mesma, como sobre o pontos essenc:nes da proposta
do poder executivo. Entende ella de s u rigoro. o dever,
para dissipar apprchcn ões infundadas, tornaI' bem ma­
nifesta uma con iLlel'~lção importante) e é e;;ta:

- A proposta do goveJ'l1o só introuuz uma innovação,
imprescindivel para tirpa<:ão do cancro ~o captiveil'o,
a liberclade do ventre.

Quanto ao üil'cito de redemp'ção c sua aivorsf!s hypo­
thescs, tudo estava já consagrado liO direito romano, e cm
nossos usos sanccionado.

Com ser tão simples esta lei, a commissão a con. idcra
de alcance tal, que, desde o dia .'Ia illdepenllencia, nenlJnma
ou tra foi jáma i. tão glorio~a, tITo dign3, tão fecunda em
beneficio •
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EG ~ 'DA. PARTE.

XXVII.

Só resta á com mi. ão uma uel'l'adeira tarefa. AIg-umas
clau ulas, além da que alludem ao juizo especial, lhe pa­
receram alteravei sem desconcerto no s-ystema geral da
lei; a im como algumas modificac:õc' ou addic:ões se lhe
afiguram poder mclboral-a ainda. Cornquanto a 'ommi são
se 1'0 erve para na especialidade justific:ll', dural).te a
di. cussão, as tue es que for m impugnada, julga todavia
conv niente expôr em seguida, de modo resumido, o teor
e o motivo u a emendas, findo o que, submettel'á o
111' je to de lei, como lia o entende, á con pi(',lla apre­
ciação desta augu ta camara.

No al't. i. o

Sllppl'i mam-se a palavras « c !ta,vidas por ingenn-as ».

R' 1'0 undancia. Não ha duvida de que o projecte con­
s:lg'ra llma transição, visLo como colloca sob a a.nt01'i­
darIa (poder) do senhor da mãi e. cravan e Tllalltem sob
llma cerLa relação juridica (a prestação obrigatoria de
sefviços) os menore livres até a' idade de 2'1 anno ;
mas se estado de pessoa, duplamenLe heneflco, em l'e­
1:lção ao SenllOl', 1JÔrque é um penbor de s1,1bonlinação,
e em relação aos menore., porque é uma a segurac:ão do
bem-e tal', logo que aLLinjam fi maioridade, não altera a
condição venladeirameoLc Iiyre dos mesmos menores.

Ao final do 1. o accrescente-s': «A declaração do
senhor deverá ser fei~a dentro d 30 Llia , a contar da­
qllHlle cm que o menor chegar á itlaue do 8 annos; e se
a não fizer então, ficará entendido que opta pelo arbitrio
de lltili ar-se do serviços do me mo menor. » Entenueu
a commissão que desta fórma se fixava um prazo uffi­
clen te (o de 8 annos e 30 dias) para o senhor tleciúir



qual do arbiLrios lhe convem mui ; por utro bdo ha­
bilitava o Estado para d'finitivamente computar em calla
orçamento qual o acrificio a que o oJ)riga o nascimentO'
dos filhos de escravas dados ã luz nos 1.2 mezes que an­
tecedem os tran actos 8 annos, sem que de tal origem
possa, passada essa occasião, sobrevi I' novo onus para a
na(;lo.

No § ~,.. do citado art. 1. .•, julga a commi são pl'eferi cl
supprimir as palavras «independentemente de indemni::ação~ ,
pOl'que, se o senhor da mãi escrava é obrigado a criaI' e a
tra tal' os filhos desta até a idadE> de 8 annos, fazendo pa ra
isso despezas que o Estado indemnizará, nos termos do
§ i.·, não sel'ia justo que o facto da acquisição da liber­
dade por parte da mesma mãi annuttasse o direito á
indemnização proporcional li idade dos menores. E ta in­
demnização deve ser incluida no valor da alforria 1)01'

accórdo ou por arbitramento.
No § 6.· preferiu a commissão á palavra «pOl' sentença

do juiz» estas outras «pOl' sentença do jui::o criminal•. Esta­
tuiriam aquelIas a necessidade de um e pecial julgamento
civil na hypotlLese pl'evista, accumulando gastos judiciaes
e perturbando a suhordinação indispensaveL ás noY~'- rela­
ções creadas pela proposta; emquanto ás substitutivas,
parece satisfazerem melhor ás conveniel1cias ele ordem
lJUblica e de ordem pri vada. De ue que o competen te juizo
criminal, nos termos da legislação vigente, proferir jul­
gamento sobre factos criminoso. mencionados no pal'a­
grapho, e a sentença independer de' recur o orclinario, I

«não se. poderá questionar mais sobre a existencia do
facto, e sobre quem seja seu autor»), como é expresso no
ar1. 68 da lei de 3 de Dezembro ele 1.84,1. Resta o cffeito
civil Q-a sentença condemnatoria criminal, que, na especie
deste paragrapho, é a pel'da do direito á prestação dos
serviços por parte do menor oITendido, ficando desde. Ioga
sob a jUl'isdicção plena elo juizo de orphãos, que lhe dará
destino, conforme as leis communs aos orphãos.

Nesse mesmo § 6.·, supprimam- e as palavras «Ott fal­
tando li obrigação de os criar e tratar», porqne, regendo a dis-
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rO.1çHO o aso em que o senhor ople pela pre tação de er­
viços, <l claração só factível d pois dos 8 annos, não pMe
sf'r-Ibe impo~ta uma penalidade retroactiva. Referindo- e
aquellas palanas a prazo anterior á elTecliva pre tação de
. erviços, isto é, ao~ 8 annos dentro dos quaes o senhor
é obrigado a criar e tratar os filhos da escrava, nãú te­
riam razão de ser. E aliás, para a h)'pot,bese de faltar o

nhor áquella obrigaçào, ha na Iegi lação pwridencias
. umcientes, pOI' força da quae. o juizo de orpbãos poderá
tirar á autoridade dp enhor os menore maltratados, e
desamparados, dando-lhes curador, ou ~entregando-os a
quem cohvier.

Xo § 7. o entendeu a ommis 'ão que as palanas« lJoderá
ser tranJe.rido » encerravam dispo ição facultativa, que em
muitas oecasiõe daria causa a injustiças, e opina portanto
que sejam subsli tuidas pelo termos« t/'Ons{ere-se », o s)'s­
tel da proposta, util é re peilarem- e inteiramente os
direi los heredl tarios, na sueces'fio necessaria .

.LVo art. 2. o

Ne'teartigo, § L° n.O 2, devem supprimir-se as pa­
13vras «do salarios », porquanto, se as 'associações tem
jus ao serviços CTl'atuitos dos menores ató a idade de 21
anilo , e se o :lIuguel desses erviços lhes é uma com­
pensação dos encargos impo to., aluguel fa ultativo, é ma­
nifesto que muitas ve7.es dei:tarâ de haver a ba e « alarias»
para a fixação da quota peculiar, ou, quando fixada ante­
r iormen te, sohre salql'ios proven ien te de eITectivo aluguel,

• que depois haja essado, para a sua percepção.
Ao final do primeiro periodo do § 2.° .acrescen te-se

« quanto aos menores ~'. Sujei lar as pl"oprias associações á
in. peeção do magistrado, não só estorvaria talvez a orga­
nização della , senão que importaria a snspeita de que as
dii'ectorias de taes sociedades anonymas tivessem de prestar
contas tle sua gestão, não aos accionistas, mas ao magi ­
tl"é\do, o que seri:.J inadmissível, porquanla a juri dic~ão
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de"te é, e não póLIo lleixar lle er, resl ricla à pessoa o :10

bcn dos menores.
Deve a ultima parte llo § 2. n r.on biLuir paragrapho e ­

pecial, nb.tituida as pala,"ra « .Esta di posiçllo ») pela
« A tlisposir;ào deste artigo », por is'o qne o pen am nLo é
ampliar Ú· casa.: de exposto., e á pe soas a quem os juizes
de orpllãos ncarrerrarem a euucação llos menores, os d·i­
reitos e as obrio'ações do 3 1. o, a ~im como ujoitar os
respecLi'\'os menores á in-pecção declarada no ~ 2. o

O 3 3. o pas a a ser 6:. 0

No art. 4. o

1IIúreceu esLe a l'umpto estuuo atlento por. er o qn mais
clamores. tem su 'üit:HJo, e de C'jar a eommissão ardente­
mente seguir o curso Lia opinião, quando r neclic1a. 'i\SSIlU,

pois, propuc se distiuga no peculio-o que delra s r [01'­

m:ldo cOln o consentimento do sénhor-e o qlfe de.lle in­
dependa, e redige assim: « E' penniltida no escra o a (0'1'­

maçiio ele 'ltm peculio com o que provier de doações, legados, he­
ranças, e com o {fite, por consentimento do senhor, obtiver rlo
selC trabalho e economias. O governo providencia'rá nos 'regtc­
lamentos sobre cc collocaçào esegurança do mesmo lJCClllio. D Te­
ve-se em mentrl o Icmbrauo receio de enfraquecer a auto­
ridade do senhor, e. taheleceodo-se como uir.eito o quedeve
ser, e não púde por sua natureza deixar ue el', de livre con­
sentimento tlo senhor.

a ~ LO deste arLigo esLatuiria uma ordem de sllccessão
no peculio, tle-conformo da legislação vigente, e pOl' isso
melhor pa rece redigil' de' L'ane' « Por morte (lo ?YU'.5nw e'-

• cravo, met(tde do peculio pertencerá ao conjnge sobrevivente, se o
houver; e a olttnc1ncUtcle se tran:mittirá aos seus herdeiros, 1W

{ómw da lei civiL Na {ulta de hercle~ros serei o peClllio adjudi­
cado ao {nndo de emancipaçrlo de que tra.t(t o ((rt. 3..0 »

a ~ 2. 0
, na parte em Cjue faculta a alfolTÍa pOl'. contracto

de prestação de fl1I.U)'0., serviços, par' ceu á commissITo flue
encerra principio pel'igoso Ú lIeces~aria disciplina c sulJor-
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ii inação; pelo que propõe a suppressão das palavras: « ou
por prestação de fnturos serviços ».

Entretanto, lião querendo a commissão que absoluta~

mente se renuncie ;i. possibilidade de um con tJ:acto de pres­
tação de futuros serviços, em beneficio da liberdaue, e não
vendo inconveniente nesta concessão desde que preceda o
consentimento do senhor, sub titue por estes termo" o § 3.0:
« E' 0'ut1'osim lJennittido ao escravo, em favor da sua liberdade,
contractar com terceiro a prestar;iio de futuros serviços, por tempo
que não excoàa de sete annos, mediante consentimento do senhor,
e approvação do jui:: de orphãos. D A lsp0sição attribue ao
juiz a Gscalisação da execução uo contracto, em beneficio
do libertando.

No a.rt. 6.0

. o g1..° , onde e lU: « os escra'LOS da nação » parece melhor
« os escravos pertencentes á nação », emenda que corrige o
texto, e evita interpr tações extensiva.

Os ~ 3.0,5.° e 7.", a cQmmissão os supprime : o § 3. ° por
se referir às ordens regulare a lei n.o i 764 de 28 de Junho
de 1.870, art. 18; o § 5.0, porque impõe a graüdão, e en­
cerra variados riscos para os senhores; o ~ 7.°, porque
daria lugar a contestações, excluindo até a benevola on­
cess:io que j:l alguns senhore fazem aos escravos, de :'e idir
fóra da casa senhorial, pagando um fixado salario. O § 4. 0

passa a ser 3.0; o 6.0 e 8. ° passam a ser 4. ° e 5.0

No art. 7.°

Já a commlssao expendeu as razões por que repugnava
á instituição de um juizo excepcional para as causas de
liberdade.

Tambem aconselha a suppressão do § 3.°, e que neste
ponto nada se innove, nem se dêm mais attribui(iões aos
promotores publicos.

Portanto, o texto do artigo seria: « Nas causas a favor
da liblwdade D, c supprimiria o § 3,°
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No (lrt. 8.°

Julga a commlssao conveniente accrescentar um § 3."
assim re1igido: ~ Pela matt'icula de cada /lscravo pagará o
senhor, por uma vez s6mlinte, o emolwnento de 500 rs., se o
{izr:r dent1'o do prazo marcado, e de i 000, se exceder o dito
prazo. O proclucto deste emolumento será destinado ás despezas
da mat1'icula, e o excedente ao (mula de emancipação, »

A razão justificativa deste additiro está em seu propri()
nunciado.
Os §§ 3.° e 4:.0 passam a . r flo.o e 5.°

1\0 al't. 9.°

Neste artigo deseja a commi" ãq se introduza.uma altera­
ção. A ampla autorização ao govel'Do, que elle contém, para
regular assumptos que tanto hão sobre-excitado os animas,
par.ece demasiada; e, além disso, a legislação neste caso,
mais do que em outro, deve assegurar a estabilidade, atlen ta
a vital importancia da ma teria. Dell}-ais, esta. dispãsição
do projecto ligava-se ii creação do juizo especial que foi
supprimido. Propõe a substituição do artigo por este outro:
« O floverno, em seus regulamentos, poderá impô/' multas até
100~OOO e lJanas de lJ1'isão simples até um mez. »

Conclue, portanto, a commissão sua tarefa, submettendo
;'l vossa ap[1lrovação a proposta do poder executivo, con­
vertida em projecto de lei, com as respectivas emendas.



Proposta.

-;) -
Emendas.

Augnstos C Dignissimos Senhol'es
Representantes da Na~3o.

Não convindo que continue in­
decisa a solução da questão servil,
l1I'ge clirigi-Ia com acerto, por
causa da fortuna particular e pu­
blica.

Dispo to o governo imperial a
concorrer para que adoptei pro­
videncias que realizem pausada,
mas succe sivamente, a emallci­
pação da eSC1'avatul'a no DI'azi! ,
ue ordem de Sua i\Iage Lade o
Imperador tenho a honra de apl'c­
sentar-vos a proposta seguinte, na
qual a orte das geraçõe futul'a
e os dil'eito da propriedade ex.i ­
tente ão aLtendldos:

Ao!. 1.0 O filbo da mulher es­
crava, que na cerem no Imperio
desde a data desta lei, s rão con­
siderados de condição livre e ha­
vidos por ingclluos,

~ 1. 0 03 dil.os memore ficarão
cm podei' e oll a autoridade do
senhores de ua mãi , os quaes
terão a obl'igação de cria-lo e
tl'ata-Ios até a idade de oito aonos
completo.

Chegando o ftlllo da e erava a
esta ielade, o eUl1ol' da mãi terá
a opção, ou de I'ló'cebeI' do Estado
a indemni ação de (jOO,~, ou de
utili ar·se dos erviço. do menor
até a idade ele 21 anuos completo.
No 1. ° ca o o governo recebel'á
o menor, e lhe dal'á de tino em
conformidade aa pre ente lei.

A indemnisação pecuniaria aci­
ma fix.ada será paga em titulo de
renda com o JUI'O annua! de fi %,

os quae se consideraráõ cxtinctos
no fim 'de 30 anuos.

§ 2. 0 Qualquer de te menores
poderá remir- e do onu' de ser­
vir, mediante prévia iurtemnisa­
ção pecuniaria, que por si ou )lor

Aute de le artigo accrescen­
te-se -A. a~ emblêa geral decreta­
Supprim~o- e a palavra - c

havirlos 1)01' ingenuos.

A esle pal'ai(I':iplJo acrescen­
te- e - A declaração elo enhor
cl verá er feita dentro do 30 dias
a conlal' daquelle em flue o menor
che~ar á idade de oitl'l annos: e,
se a não fizel' enl,\o, ficará enten­
dido' qUI:: opta pelo arbitrio de
utili al'- e dos serviços do mesmo
menor.
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outrem off reça ao s obol' de sua
mãi, procedeudo-se á avalia '[io
dos erviços pelo tempo l/U lhe
}'e tal' a preencher, se não houver
accordo sobre o quantum da mesma
indemnisação.

§ 3. 0 Cabe tambem aos seuho·
res c.riar e tratar o filh quc ao;
filhas de sua eseravas pos ao Icr
quando aquella e tiverem prcs­
tanelo serviços.

Tal obrigação, purém, 'c ará
logo que findar apre tação dos
serviços da lllâis. Se ('stas ra 1­
lecerem dentro daquellc prazo I
seus filhos poderão er postos a
dispo ição do governo.

§ 4. o Se a mulher escrava oh­
tiver liberdade, os filhos m nores
ue oito annos, que estl'jào I'm
poder do enhor del1u, por vir­
LUde do § 1.o, lhe serão cntrl gur
independentementc de indel1lni­
sação, e,xcepto se prefel'ir dei­
xa-los, e o euhor annuir a ficar
com elles.

§ IS. o No caso de alienação d~

mulher c crava, seu. filbos, livres,
menores de 12 annos, a acompa­
Jlharão, ficanclo o novo sroh I'
da mesma escrava subr~ado uos
direit s e obrigações cio ante­
cessor.

§ 6. o Cessa a prestação do. SI' 1'­

viços do~ filhos das e 'cravas antes
do prazo marcado '110 ~ 1. o, se,
J10r sent.ença dojuiz, se reconhe­
cer que os srnhore, elas mãis
o maltrat.ão, iuUigindo-lhrs ca ­
l.igos excessivos, ou r:111allllu á
obrigação de os criar c tratar.

§ 7. 0 O dire\Lo conferido aos
sellhores no § 1. o poderá SCr
transferido 1I0S casos d . SIICCC'SS:'io
necessal'ia, dcvendo o filho d:1
escrava prestar erviços ii (lllS oa
a qu m nas partilhas jlel'Leucer a
mesma escrava o

Art. 20° O sovrl'nn [lndf'l'á Pll­
tregar a as ociaçõe' [lUI' cllc:au-

2

Emendas.

SU]Jpl'ima-s nrste p:.lrasmpho
as pala\Ta - inelcpCDLI 'utcJUPlllc
de iUclcllluisaçflOo

Ne, le paragrapho cm lugar da
pai aVl'a-juiz-clJ [.(a-. c-juizo Cri­
minal -. E suppl'imão-sl' as ul­
lima - ou fallallelo á obrigação
lle o criar c tralar.

Em lugar elas palavl'as-pod rá
SP1' t I':.m:ferido-, diga-se-trans­
ferc- c.
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Emendas,

torizadas os filhos rta escravas,
nascido rl dl' a data d sta lei,
C[u ' sC'l'am cedidos ou :l]):lIldoua­
<.los lle () eullo/'c della, ou ti­
rados 110 pocl 'I' (lCSl ' em virtude
do an. 1.0 § 6.0

~ 1. o As dita, assoei:l iic terão
dir iLO aos 'erviços gratuilO'i dos
mellores até a idade dI' 21 amlos
completo" (' poderão alugar cs e'
erviços, lfIa erào obl'igadas :

:1..0 A m'iar e tratar o mesmo,
)II /Iorcs.

2.° A eonstituir llara e:lda um
Ilcllcs um (leeulio, eO/lsi tentc
na quota do' salarios que jlara
este íim fór resl'rvada llO res­
jleeti vos -laLlIl os.

3. o A pi'oclll'ar-Ihes, findo o
t lJl!lt'l de erviço, :Jproprialla col­
10c:I<,'ão.

§ 2.° As a sociaçôrs, ele que
tra~a o p~I'.agraIJhc! <llllee,9liente,
serao sUjeitas a 111 peeçao llo
juize d orphãos,

Esta di posi 'ão é aplllieavel ás
ca as de expo tos, e :is pes oa a
qucm o juize de ol'pl1âo' en­
carl' garem a cdllcação dos eULo
menOI'es, na falta li <l, ociaçõe
ou e tabelceimenLo creado para
tal fim.

§ 3.° Fica salvo ao governo o
direito de mandar recolher os
referidos mcnor s ao. sLabele­
cimenLo publ ieos, lruusferi lido­
se ne te ca o para o Estado as
obrigaçãe lJue o ~ L ° impõe ús
a 'ociaçõe autorizada.

Art. 3. 0 Serão annualmcntc li­
bertados cm carla proviJl ia do
Impcrio l<lutos eseravos quantos
correspoll(lel'em á qnola annual­
mente disponivel do fundo de ti­
nado para emancipação.

§ 1.° O fundo da emancipação
compõe-se:

1." Da taxa ele c ral'og.
2,0 Do ímpo tos gcr:le sobre

tr<lnsmissão de propriedade <10
c cravos.

SUjlprímam-se a }lalavras-uos
salaria ' •

No fim do }lrimciro período
cleste paragrapho accreseeute- e
- quanto aos menores.

O segnndo periodo do me mo
paragrapllo deve fOI'!uar um /lOVO
paragr:l()ho que sera o 3.·, nh.­
Lítuiudo- e a palavras-esta (li ­
po ição- pela srguiutes-A di ­
[lo içâo d te artigo.

Aqui a numeração será § 4.°
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Proposta.

3.° Do producto de seis loleria!­
:lOnuae , i enta de impo to , e
tia decima pal'te das que forem
cOJ}(;e ida d'ora em dllHlte para
correrem na capital elo Imp rio.

4.° Das mullll impo tas em
virlu'le desta lei.

5." Das quotas que sejam mar·
cada no orçamento geral e nos
provinciaes e municipaes.

6 ° De ub cripções, doações e
legado com e se destino.

§ 2. ° As quota~ marcadas nos
orçamentos provinciaes e muni­
cipae , a siro como as sub cdp­
çõe, doações e le~ado com
de tino local, serão applicada a
emancipação nas proviucias, co­
marcas, municipio e frllguezias
de ignadas.

Emendas.

Art. 4.0 O escravo tem direito
ao pcculio pl'oveniente de seu tra­
11all1o, economia, doa,çõe , lega­
do e heranças que lhe acon­
teçam. O govcl'llo pl'ovidenciara
cm sens regnlalllentos sobre a
collocação e garantias do me mo
peculio.

§ 1.° por morte do cscravo, sen
pecnlio se tran m1tte aos a. con­
dentes e ele. cendentes, segundo
a ordem hereditaria e tabelecida
pela lei, na falta de hCI'ç1eil'o ne­
ce sarios ao conjuge; e na falta
ele nns e onll'OS, será o peculio
adjudicado ao fundo de manci­
pação de que trata o art.3.0

§ 2,0 O escravo qne, por mrio
de seu peculio, ou pOl' liberali­
dade de ontrem, ou 1101' contracto
de prestação de futuro sel'viço,
obtiver meios para indemnisa 'ão
tle sen ,'aIOl', tem direito á alfor­
ria. Se a indemnisação não fõr
1ixada por accõrdo, o será por ar­
bitramento. Nas vendas ,jucticiaes
ou nos invental'io o Iweço da a1­
orria será 'o da aval iação.

Substitua-se pelo seguinte:
Art. 4.0 E' penniLtido ao escravo

a formaçâo de UI}} peculio com o
([U lhe provi r de doações, le­
I:(alo' e h \':ln a~, e com o C/u,
por consentil11enlo do senhor. ob­
tivel' de seu trabalho e eCQlIomias.
O governo providenciar'à no re­
gulamentos sobre a collocação e
segurança tio mesmo peculio.

Substitua- e pelo seguinte:
§ 1.0 Por mor~e do escravo, me·

tade do seu \1ecLllio pertencerá ao
conjuge obrevivente, e o honver,
e a oulra melade se IransmittiJ'á
ao eu herdeiros, na fórma da
lei civil.

a falta de herdeiro, o peculio
s<'l-a adjudicado ao fundo de eman­
cipação de que trata o art. 3.°

Supprimam·se as palavras - ou
por contracto de prestação de fu·
turos erviços.
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Emendas.

§ 3.0 O contracto de prestàção
de futu 1'0 cl'viço, para o escravl
obter ua li "lerdade, é dependente
da approvação do juiz de orphào~.

e não pod I'a excedcr do maximu
de sete anno .

§ 4- ° O escravo que pertencer a
condomino , e for Iihel'lado por
um de te , terá dil'eito a ua al­
forria, indemni ando o outro e·
nnore da quota do valor que lhe
pertencer. Esta indemni. ação po­
del'á er paga com erviço' prc ­
tados por pl'aZO não maior de sete
anno , em conformidade do para­
grapho antecedente.

§ .'to A alforria, com a c\au ula
de el'viço' durante certo tempo,
não fieará annullada pela falta de
implelllllnto da mesma c\au ula,
ma o liberto será compcllido a
cum!lril. a, flor meio de traba! ho
nos estal)eleéimento publico, ou
pOl' contractos ele serviços a parti­
culares,

§ 6,0 As alfolTia ,quer gTatuitas,
quer a titulo onero o, rão i en·
tas de quae quer direitos, cmolu­
mentos ou despezas.

§ 7.° Em qualquer caso de alie­
nação ou transrnl ão de escravos,
é pl'ohibido, ob pena de nulli­
dade, separar os conjuges, e os
1i\bos menores ele 12 annos, do
pai ou mãi.

§ 8.0 e a divisão de ben nh'e
herdeiros ou socio não comportar
a reunião de uma familia, e ne­
nhum deBes prcferir con erval-a
sob o 'eu dominio mediante re­
púsiÇão da quota-parte do outros
lnteres ado, será a mesma família
vendida e o seu pl'oducto rateado.

§ 9.° Fica derogada a ord.liv. 4.­
tit. 63, na parte que revoga as a1­
forrias por ingratidão.

Subs'ilua-se pelo 'eguinte:
§ 3.° E' outrosim pel'Jnittido ao

e~cravo, em favor de ,ua liber­
dade, ConLractar com tel'ceiro a
prestação de futuro erviço pOl'
tempo que não exceda de ete
anno , mediante o con entimento
do .I::nhol' e approvação 'do juiz
de ol'plJ.ãos.
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Emendas.

Árt. 15.0 Serão suj ei ta á in pec­
ão do juize de orplJão a ocie­

dades de emancipaçãoja organiza­
das e que de fuLuro se organizJ.rcm.

§ Unico. As dilas sociedade le­
rão pl'ivilegio sobre os serviço
do' escravo que liberl:ll'eJll, para
indculIlisaçào llo preço da compra.

Art. 6.° Serão declarados liber­
to :

§ 1.0 03 escravo da nação, dan- Em lugarrle-e cravo da naçlio,.
do':.lbe o govemo a occupação diga- e - e cravo pCrLent;cntcs a
que julgar cOllveuieule. nação.

~ 2.° Os e eravos dados em li 0-
frúcLO á corôa.

§ 3.° Os e eravo. das orden Supprima·se esle paragralJho.
regulare, d ntl'O de ete annos,
m llíante aceôrelo elo governo com
as mcsma ol'dens religiosa.

§ 4.° Os eseravos elas berança Pas a a 3.0 este paragrapho.
vagas.

§ 5." Os escravos que salvarem Supprima-se.
a vida ele seus senhore e lIos a -
cendentes ou descendentes de tes.

~ 6. 0 Os e cravos abandquados Pa sa a 4.°
por s('us senhores.

Se esle o abandonarem por
invalidos, serão ohri~ados a us­
leulal-os, salvo o caso de pelluria,
sendo os alimentos t:.L\:ados pelo
juiz lIe orphãos.

§ 7.° O escravo que, 1101' con- Supprima-sc.
SCnllln I\ló exprc '0 do sCllhor,
se e tabeleccr }lOr llualllucr I'úrma
como livre.

§ 8.°.Em geral, os escravos li- rassa a iS ....
hertados em virtude desta lei ficão
lluranLC cillco aunos sob a ins-
-pecção do governo. Elles são obri-
gados a contra~lar seus serviços,
sob pena de serem constrangidos,
se viverem vadills, a tmbalhar nos '
e labele imeuto publico.•
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Cc ará, p(lrém, o COIl trangi­
m IlLQ do trabalho••cmpre que o
libel'Lo exl1ibil' cOlltracLo de ser­
viço.

Art.7.0 Aprimeira in laneia em
todas a qu' lõe civi de liber­
dade erá a do jnizo de orphão .

Emendas.

Sub Litua- e pelo seguinte:

Art. 7.0 Nas causa Cm favor da
liberdade.

AGcreSCellLc-se:

§ 3.° Pela matricula 'de cada
cscravo pag:Jfá os 'nhor por uma.
vez sómente o emolumentQ de
/SOO réis, se o fizer dentro do p)'azo
marcado, e de 18000, se exceder o
diLO prazo. Opl'oducto deste emo­
lumento será destinado ás des­
pezas da matricula, e o excedente
ao fundo de emancipação.

§ 1.° O pI'ocesso scrá ummario.

§ 2.0 Haverá appel1:!ção em·alfi­
ciu, quando a dcci ões forem
contraria á liberdade.

§ 3.° O promotore publieos Supprima-se.
podcrão promovei' o dirciLos e
favorc que as lei concedam aos
libcrto e e ravo, e rcprc en-
tal·o m toda a cau a de liber-
d~1 ; em que forem partes.

Art. 8.° O governo mandará pro­
ceder á maLricula e p cial de
todo os e ravo exi tenLe no
Imp rio, 0111 d laração do nome,
sexo, idadeA eSLado, apLidão par:! o
trabalho e llliação de cada um, e
1'01' conhccida.

§ 1.° O prazo cm que deve eo­
JU çar e encenar e a matricula
crá annuncia(lo eom a maiOI' an­

t cedCll ia po ivel, por meio de
editae rep Lidos, no quaes erá
inserta a di posição do paragrapbo
seguinLe.

§ 2.° Os escravos que, por culpa
ou omis ão dos inLer ssados, nao
forem dados á maLl'icula, até
um anno d pois do encerramento
~sla, serão por este facLo con­
siderados libertos.

~ 3.° Serão tambem matricu­
laetos cm livro disLincLO os filhos
da mulber escrava, que por esta
lei fi' ,m livres.

8
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Proposta. Emendas.

Incorrerão os senhores omis­
sos: por negligeneia, na multa de
100S a 2ooS, repelida tantas vezes
quantos forem o individuo omit­
tidos; por fraude, nas p na do
:lrt. li9 do codigo criminal.

§ 4. 0 Os pal'ocho serão obri­
gados a tel' livros spceiae para
o registro dos nascimento e obi­
LOS dos filhos d escrava nascido
desde a data desta lei. Cada omis­
.são sujeitará os parochos á mulLa
de 1008.

Art. 9.0 O gov rno é autol'izado: Substitua-se este artigo pelo se-
guinte:

Arl. 9. 0 O governo em seus r •
"'ulamento poderá impôr Illulla
alé 100S e penas de prisão siQ}'
pies até UID Dlez.

~ 1.0 Para regular a jnrisdicção
'Volulllaria e conleneiosa do juizo
de ol'phãos com relação aos es­
cravos e aos iudividuos livres ou
libertos em virlude desta lei, su­
jeitando o regulamento á appro­
vação do poder legislativo.

§ 2.0 Para, oull'O im, regular a
fUllcções dos promotores publicos
conforme o art. 7. 0

§ 3..0 !,ara i.mpôl' muHas até 100S,
e prlsao ate um mez, oos regu­
Jamenlos que fizer para execução
delita lei..

ArL. 10. Ficam revogadas as clis­
posições em coJltrario.

Rio de Janeiro, 12 de Maio de
1871.- Tlteodoro Machado Freirc
Pereira da Stlva.

Sala das sessões da camara dO!
deputados, em 30 de Junho de
187L.-Joaquim Pinto de Campos.
- Raymltndo Ferreira de Araujo
Lirna.-L. Antonio pereira Franco.
- João 1I1endes de Al'lllcida.•-An­
gelo l'/toma: do Amaral.
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